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pequenos negócios
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AMBIENTES DE INOVAÇÃO NO BRASIL: 
INSTRUMENTOS PARA O DESENVOLVIMENTO REGIONAL
Apesar de ainda considerados jovens e pequenos, esses instrumentos de política pública de tecnologia 
movimentam bilhões de reais e transformam a realidade econômica do País. No Ministério da Ciência, 

Tecnologia e Inovações, comandado por Paulo Alvim, são tidos como prioridade



QUEM somos

A Asbraf (Associação Brasileira de Franqueados) é uma entidade civil, em 
forma de associação, sem fins econômicos, político-partidário ou religioso, 
de âmbito nacional. A Asbraf tem como sócios-fundadores empreendedores, 
empresários e profissionais de mercado, que na condição jurídica de 
representantes, distribuidores e franqueados tiveram, desde o ano de 
1980, participação ativa nos marcos históricos da implantação do modelo 
de franquia empresarial (franchising) no País e na regulamentação da Lei  
n.º 8.955/1994, que vigorou até 26 de março, e da Lei n.º 13.966/2019, que, a 
partir de 27 de março de 2020, dispõe sobre contrato de franchising. 

O direcionamento estratégico da Asbraf para o biênio 2022–2023 
considera, em suas ações programáticas, a nova realidade enfrentada 
pelos empreendimentos que operam no sistema de franchising brasileiro 
após a pandemia de covid-19. Além disso, a relevância dos indicadores 
quantitativos e qualitativos, que registraram, no ano de 2021, o significativo 
faturamento de R$ 185 bilhões obtidos por 2.882 franqueadores por meio 
de 170 mil unidades franqueadas em operação no País. Essas relações de 
negócios, formatadas no modelo de franquia empresarial, geraram, em 
2021, segundo a ABF (Associação Brasileira de Franchising), o expressivo 
número de 1,4 milhão de empregos. A Asbraf pretende, no fortalecimento da 
competitividade dos seus associados e no desenvolvimento sustentável do 
sistema de franquia empresarial brasileiro, formalizar parcerias estratégicas 
com órgãos e instituições que operam com acesso ao crédito, ao mercado, 
ao apoio, à orientação, à inovação e à tecnologia. 

CONHEÇA NOSSAS METAS E DIRETRIZES
Contribuir para o fortalecimento e para o desenvolvimento sustentável do 
sistema de franquia empresarial brasileiro, defendendo junto às autoridades 
governamentais, aos órgãos públicos, às entidades e às associações de 
classe e aos formadores de opinião os interesses, os ideais e os objetivos 
econômico-sociais de empresas e empreendimentos que realizam suas 
atividades de comércio, serviço, indústria e agronegócio, na condição de 
franqueados em conformidade com os princípios e a regulamentação do 
Novo Marco Regulatório do Frachising Brasileiro, Lei n.º 13.966/2019.
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Diversas pesquisas nacionais apon-
tam que, devido à pandemia, o núme-
ro de empreendedores, no Brasil, teve 
aumento substancial. Mas a pesquisa 
GEM (Global Entrepreneurship Monitor) 
2019/2020 revelou tendência de cresci-
mento antes mesmo de 2020. Em 2019, o 
País atingiu a sua segunda maior Taxa 
de Empreendedorismo Total desde que 
o levantamento começou a ser realiza-
do em território brasileiro, há duas dé-
cadas: 38,7% da população adulta (53 
milhões de brasileiros) estava envol-
vida de alguma forma com a atividade 
empreendedora. 

Segundo a pesquisa GEM 2019/2020, 
ter um negócio próprio ocupa o quarto 
lugar no ranking de sonhos dos brasi-
leiros. Todavia, para que a situação do 
empreendedorismo no Brasil seja ain-
da melhor, o estudo indica, entre outras 
ações, mais investimento em educação 
empreendedora.

Foram abertas mais de 1,3 milhão de 
empresas no primeiro quadrimestre de 
2022 – subindo para 19 milhões o total 
de empresas ativas no País, segundo es-
tudo publicado pela Secretaria Especial 
de Produtividade e Competitividade do 
Ministério da Economia (Sepec/ME).

O que se pode afirmar é que, mesmo 
durante o período de inflação elevada e 
com o cenário econômico instável pós-
-pandêmico, o franchising retomou sua 
expansão muito em razão dos diversos 
esforços empreendidos pelo setor para 
mitigar seus efeitos, como a crescente 
digitalização e a adoção de novas tec-
nologias. No entanto, são urgentes mais 
ações do poder público voltadas às fran-
quias brasileiras, como a manutenção 
e a criação de mais medidas de apoio 
e de financiamento de novos negócios 
nos moldes do Pronampe (Programa 

EDITORIAL 

O mercado de franquias brasi-
leiro está otimista: o fatura-
mento deve crescer 12% em 
2022. A Associação Brasilei-

ra de Franchising (ABF) reviu a proje-
ção, que antes era de apenas 9%, após 
a divulgação, em agosto, da Pesquisa 
Trimestral de Desempenho do Setor. 
As boas perspectivas para o segundo 
semestre deste ano também corrobora-
ram com essa atualização.

O estudo revela que, no primeiro se-
mestre, o faturamento foi 12,9% maior, 
se comparado aos primeiros seis meses 
de 2021. Frente ao mesmo período de 
2020, quando teve início a pandemia de  
covid-19, a receita aumentou 32,0%. Já 
em relação ao primeiro semestre de 
2019, o crescimento foi de 8,1%.

No segundo trimestre de 2022, o se-
tor de franquias faturou 16,8% a mais em 
relação ao mesmo período do ano pas-
sado. Comparado ao segundo trimestre 

de 2020, o salto no faturamento foi de 
73,3%. Em relação ao mesmo período de 
2019, o crescimento foi de 11,4%.

Todos os 11 segmentos do setor tive-
ram crescimento no faturamento entre 
abril e junho de 2022, com destaque para 
Hotelaria e Turismo (25,4%); Alimenta-
ção – Food Service (22,3%); Saúde, Bele-
za e Bem-estar (20,1%); Casa e Constru-
ção (17,4%); e Moda (15,8%). 

Diante desse cenário, mantém-se a ex-
pectativa de ultrapassar R$ 200 bilhões 
em receita neste ano. Em 2021, foi de  
R$ 185,068 bilhões. Esses índices positi-
vos, segundo a Associação, devem-se à re-
cuperação da economia, de modo geral, e, 
especificamente, em razão do aumento do 
consumo, principalmente em ambientes 
físicos; de viagens e eventos; da retoma-
da de serviços; e da melhoria da taxa de 
emprego, entre outros fatores. Importante 
destacar que o delivery e o e-commerce 
mantiveram seus níveis elevados.

Nacional de Apoio às Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte). Que todo 
o empenho do setor seja coroado com 
mais incentivos aos empreendedores, 
para que não haja retrocessos nos pró-
ximos anos.

Boa leitura!

CRESCIMENTO 
DO SETOR DE 
FRANCHISING

E A RETOMADA
DO CONSUMO
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Raul Canal
Presidente da Asbraf
Associação Brasileira de Franqueados
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A parceria que
transforma

o seu negócio.

ANTECIPAÇÃO
Receba em 1 dia

b r b c a r d . c o m . b r

Taxa
de

*Variação de acordo com a Selic

1,39%*

Peça a sua 
maquininha

Pagamento por
Aproximação

Conexão Wi-Fi

Plano de dados 4G

Alta Performance

Touch Screen

Bateria de Longa Duração
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Segundo pesquisa realizada pelo Serviço Brasileiro 
de Apoio às Micro e Pequenas empresas (Sebrae), 
a adesão às maquininhas de cartão cresceu 17% 
em cinco anos. O uso de maquininhas em micro 
e pequenas empresas passou de 39% em 2016 
para 56% em 2021. A “satisfação dos clientes” e o 
“aumento das vendas” estão entre os principais 
pontos para a aderência aos dispositivos. 

Dados recentes da Associação Brasileira das 
Empresas de Cartões de Crédito e Serviços (Abecs) 
apontam que o pagamento com cartões cresceu 
36,5% no 1º semestre de 2022, com destaque para 
o cartão de crédito, com alta de 42,2% e volume 
transacionado de R$ 1 trilhão no período. Já o cartão 
de débito teve alta de 16,6% e volume transacionado 
de R$ 488 bilhões. Por fi m, o cartão pré-pago 
também apresentou crescimento, com alta de 
137,7% e volume transacionado de R$ 99,4 bilhões.

A Abecs contabiliza que os brasileiros fazem em 
média, 104 milhões de pagamentos com cartões 
por dia, de um total de 18,7 bilhões de transações no 
1º semestre de 2022, o que revela aumento de 37,4% 
em relação ao mesmo período do ano passado.

A escolha pelos cartões como meio de pagamento, 
em substituição ao dinheiro, ao cheque e a outros 
meios, continua em crescimento nos setores de 
comércio e serviços. Os clientes buscam soluções 
como parcelamento sem juros, compras on-line, 
pagamentos por aproximação, entre outros benefícios.

E todo esse avanço dos cartões pré-pago, de crédito 
e de débito no país tem feito com que os empresários 
invistam nas maquininhas para explorar esse meio 
de pagamento.

Pensando nisso e com o objetivo de expandir 
a marca do Banco BRB, oferecer soluções cada 
vez mais completas, com condições e benefícios 
exclusivos, chega ao mercado o BRBPAY, a 
maquininha ofi cial do Banco BRB.

BRBPAY é a solução de meios de pagamento 
que fornece informações completas sobre suas 
vendas, total controle fi nanceiro e vantagens para 
o seu negócio.

Possui condições especiais de antecipação de 
vendas (recebimento em um dia útil); aceitação 
das principais bandeiras; taxas personalizadas; 
link de pagamento para vendas on-line de forma 
segura; e o Portal Cliente para controle fi nanceiro 
do seu negócio.

Do pequeno ao grande comércio, há uma solução 
BRBPAY para o seu negócio crescer, das tradicionais 
maquininhas aos terminais de PDV, sem contar com 
soluções customizadas para comércio eletrônico.

O comércio em geral já percebeu as vantagens 
do BRBPAY. De janeiro a junho de 2022, as vendas 
pelas maquininhas tiveram crescimento de mais de 
500%, mesmo com seu lançamento recente.

BRBPAY. 
A maquininha do Banco BRB 
para quem quer aproveitar
o crescimento do mercado.

INFORME PUBLICITÁRIO
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m artigos por mim escritos nas duas 
edições anteriores da Revista do Fran-
queado, ressaltei a urgência da Reforma 
Fiscal e a densidade da política nos 12 

últimos meses. Também apontei as particularida-
des de cada uma das grandes proposições legislati-
vas em curso no Congresso Nacional (a PEC n.º 45, 
de 2019, que tramita na Câmara dos Deputados; a 
PEC n.º 110, de 2019, que tramita no Senado Federal; 
e a Emenda Substitutiva Global n.º 144, apelidada de 
Simplifica Já, apresentada na PEC n.º 110, de 2019).

posições que se mostraram mais relevantes na in-
tricada cena política nacional. Muitos passaram a 
buscar a suavidade da pacificação fiscal, com a sim-
plificação da legislação federal, encerrada no Impos-
to Único Federal (IUF), encampada pelo deputado 
federal Luciano Bivar. Outros se interessaram pelo  
Simplifica Já, que engloba tributos federais, estadu-
ais e municipais. E outros, por fim, permaneceram 
na defesa de uma reforma mais profunda e abran-
gente, com a qual, em última análise, podem inaugu-
rar um sistema tão complexo quanto o já existente.

Tornando ao ponto do artigo: e a importância 
da reconfiguração fiscal para o desfecho do pro-
cesso eleitoral?

O processo eleitoral passou a atrair mais pes-
soas para o debate, o que elevou o nível das dis-
cussões e o amadurecimento do eleitor brasilei-
ro. As redes sociais desfizeram as amarras que 
afastavam grande parte do eleitorado para além 
da cena política e os trouxeram para perto dos 
eleitos que aqui importam: os maestros da Re-
forma Tributária.  

A conclusão encontrada no artigo da última 
edição foi a de que “os longos 2 anos de amplo 
diálogo e amadurecimento, nas palavras do rela-
tor, ultimaram o desfecho tão esperado por brasi-
leiros que nem sequer nasceram, mas já sofrem 
com as mazelas do sistema ainda no ventre ma-
terno: a reforma do Sistema Constitucional Tribu-
tário chegou e deve acontecer”.

Ainda que o cenário revelasse o tão esperado 
acontecimento, o processo eleitoral reposicionou o 
tabuleiro, adicionou novas regras ao jogo e iluminou 

E
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Nesse contexto de aproximação, não só os 
empresários, que conhecem o peso e a dificulda-
de do sistema de arrecadação, mas, também, os 
cidadãos, que sentem o tamanho do custo fiscal 
nos itens mais simples do consumo do dia a dia, 
rasgaram o véu da dúvida e passaram a exigir, 
de fato, ao menos um ajuste no sistema que sim-
plifique e barateie o custo de vida das pessoas. 
Esse é o ponto que revela a importância da Re-
forma Tributária para o processo eleitoral. 

Muito embora exíguo, no tempo até as elei-
ções, certamente o candidato que alcançar a po-
pulação, com leveza e lucidez, ao se comprome-
ter – verdadeiramente – com o tratamento do 
tema, ganhará muitos pontos – ou votos – e po-
derá se destacar no pódio nacional, tornando-se 
ponta de lança nas discussões – quiçá no desfe-
cho: a grande aprovação, seja a reforma que for.

Como disse no artigo anterior, não há dúvidas 
que tudo que se busca em todas as propostas de 
reformas é padronizar as normas tributárias e 
simplificar a vida dos contribuintes. Contudo, 
acredito que as propostas mais simplificadas, que 
almejam uniformizações e não necessariamente 
a inauguração de um novo sistema completa-
mente remodelado, tendem a romper mais facil-
mente os obstáculos e alcançar a aprovação.

Tenho uma inclinação natural pela experimen-
tação. Logo, seja o IUF, seja o Simplifica Já, acre-
dito que o compromisso dos candidatos com algo 
tangível possa ser capaz de adicionar às suas 
respectivas plataformas de campanha importan-
te elemento que poderá, sem dúvida, ocasionar a 
vitória ou a derrota no processo eleitoral.

Repito o que venho dizendo nos artigos an-
teriores: os pequenos e médios franqueados so-
frem, hoje, mais pelas agruras da incerteza de 
um sistema claramente doente do que propria-
mente pela lógica demoníaca do sistema de ar-
recadação, que em nada contribui para um bom 
ambiente de negócios. Conformidade ao siste-
ma tributário: é disso que precisamos.

Não dá mais para propagar a descrença dos 
empreendedores e investidores no ambiente de 
negócios do Brasil, celeiro do mundo e mar de 
oportunidades para novos – e bons – negócios.

Reitero: ao atualizar o relatório da PEC  
n.º 110, em 16 de março do corrente ano, o rela-
tor, ao final, disse:

Assim, demonstradas a urgência e a relevân-
cia da reforma do Sistema Constitucional Tri-
butário brasileiro, seu tratamento dará um novo 
rumo ao processo eleitoral. Aquele que escolher 
cuidar verdadeiramente do tema muito prova-
velmente estará passos à frente dos demais na 
cena eleitoral nacional.

Utilize a câmera do seu telefone 
celular para acessar o artigo.

Victor Teixeira Nepomuceno
Advogado especialista em Direito
Empresarial, Recuperação e
Falência e secretário parlamentar
no Senado Federal

A reforma dos tributos sobre o consumo de bens e 

serviços é uma das agendas mais importantes do 

Brasil – não apenas por seu impacto extremamente 

positivo sobre o crescimento do país, mas também 

por contribuir para a redução das desigualdades 

sociais e regionais. Essa reforma torna-se ainda 

mais urgente com o avanço do processo de adesão 

do Brasil à OCDE (Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico), pois a tributação de 

bens e serviços é uma das áreas em que nosso país 

mais se afasta das boas práticas internacionais. 

(Trecho extraído da página 34, da complementação 

de voto apresentada em 16/03/2022)

SERÁ QUE AGORA VAI? UM NOVO 
CAPÍTULO DA REFORMA TRIBUTÁRIA

PARTE 2

Utilize a câmera do seu telefone 
celular para acessar o artigo.

PARTE 1

A NECESSIDADE DA REFORMA FISCAL 
SOB O PRISMA DA URGÊNCIA E 

RELEVÂNCIA X DENSIDADE POLÍTICA

POLÍTICA
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À frente do ministério que é responsável pelo desenvolvimen-
to de áreas essenciais para a população brasileira, como saú-
de, alimentação e meio ambiente, o ministro da Ciência, Tec-
nologia e Inovações (MCTI), Paulo Alvim, defende um apoio in-
tegrado por parte do Estado para a implementação de novos 
parques tecnológicos. Com isso, deve-se haver uma sinergia 
entre governos municipais, estaduais, distrital e federal, não 
apenas no aporte de recursos financeiros, mas também 
na simplificação regulatória. O chefe da pasta, em en-
trevista à 7ª Edição da Revista do Franqueado, tam-
bém fala sobre a formação de recursos humanos 
qualificados para a pesquisa sobre as relações do 
MCTI com o CNPq e a Finep.

APOIO ESTATAL 
INTEGRADO

ENTREVISTA DE CAPA – MINISTRO PAULO ALVIM



REVISTA DO FRANQUEADO  | 7ª EDIÇÃOSETEMBRO 2022 2120

MINISTRO PAULO ALVIM – Na última década, 
o Brasil deu um salto relevante na promoção 
da tríplice hélice, em que a academia, o go-
verno e o setor privado caminham juntos em 
prol do desenvolvimento das inovações. Um 
dos  instrumentos normativos  que simboliza 
esse movimento é o Marco Legal de Ciência, 
Tecnologia e Inovação, que abriu caminho para 
a celebração de parcerias entre pesquisadores 
de instituições científicas e tecnológicas e 
empresas. Cada vez mais, a academia brasi-
leira atenta para a necessidade da resolução 

dos problemas complexos do se-
tor produtivo e da sociedade bra-
sileira, por meio da pesquisa, do 
desenvolvimento e da inovação. 
Outro dispositivo de grande im-
portância no âmbito da regulação 
é o Marco Legal das Startups e do 
Empreendedorismo Inovador, Lei 
Complementar n.º 182, de 1º de ju-
nho de 2021, que instituiu os prin-
cípios e as diretrizes para a atua-
ção da Administração Pública no 
âmbito da União, dos estados, do 
Distrito Federal e dos municípios, 
no que concerne à possibilidade 
de resolver demandas públicas 
que exijam solução inovadora 
com emprego de tecnologia, per-
mitindo à Administração Pública 
contratar pessoas físicas ou jurí-
dicas, isoladamente ou em con-

sórcio, para o teste de soluções inovadoras por 
elas desenvolvidas ou a serem desenvolvidas, 
com ou sem risco tecnológico, por meio de 
licitação na modalidade especial regida por 
essa Lei Complementar. O instrumento criado 
para essa situação é o Contrato Público para 
Solução Inovadora (CPSI), que permite à Admi-
nistração Pública selecionar startups, por in-
termédio de licitação pública, para o desenvol-
vimento de soluções de interesse público no 

(MCTI), em parceria com a Finep (Financiadora 
de Estudos e Projetos), lançou chamadas públi-
cas para o apoio à melhoria da infraestrutura 
de parques tecnológicos, em implantação e em 
operação, e a criação de centros de inovação e 
de laboratórios abertos de prototipagem rápi-
da acoplados ao espaço de trabalho comparti-
lhado (coworking), no valor de R$ 335 milhões, 
em todas as regiões do Brasil. Essas chamadas 
foram encerradas e as propostas selecionadas 
apresentaram demandas superiores a R$ 600 
milhões, o que demonstra não só a necessidade 
do apoio governamental nesta fase 
inicial desses ambientes de ino-
vação, como também o potencial 
que será disponibilizado para as 
empresas de base tecnológica 
para o desenvolvimento de seus 
produtos e serviços de alto valor 
agregado, a transferência de tec-
nologias, a geração de rendas e a 
retenção de talentos.

Recentemente, o senhor partici-
pou do Fórum Brasil de Investi-
mentos de 2022 e defendeu que 
o Estado tenha um papel com-
plementar no desenvolvimento 
da economia digital em relação à 
iniciativa privada. Ressaltou que 
“quem inova são as empresas”, 
enfatizando que “o papel do Es-
tado, nesses casos, é o de criar 
ambientes que permitam às empresas mi-
tigar seus riscos”. O senhor afirmou, ainda, 
que o mercado brasileiro, por meio de marcos 
regulatórios, oferece segurança jurídica para 
empreendedores, ressaltando que “somos 
um grande laboratório”. Quais mecanismos 
de regulação o senhor destacaria como fator 
de atratividade para que empresas globais se 
instalem no Brasil e implantem seus centros 
de pesquisa e de desenvolvimento?

Ambientes promotores de inovação são re-
conhecidos como instrumentos de políticas 
públicas para o fortalecimento da competi-
tividade empresarial, o desenvolvimento do 
empreendedor e a geração de crescimento 
econômico local. O ministro considera que o 
apoio à implantação e à consolidação de am-
bientes impulsionadores da inovação, como 
parques tecnológicos, incubadoras, acelera-
doras, hubs, espaços de coworking, open labs, 
entre outros, são mecanismos relevantes para 
a consolidação de espaços de aprendizagem 
coletiva, de intercâmbio de conhecimentos e 
de práticas produtivas no País?

MINISTRO PAULO ALVIM –  Sim, o apoio à im-
plantação e à consolidação de ambientes de 
inovação é fundamental ao desenvolvimento 
do País. São espaços de pesquisa, de geração 
de conhecimentos, de novos produtos e de so-
luções inovadoras. Geram renda e empregos de 
alta qualidade, além de contribuir para a solu-
ção de problemas e de gargalos econômicos e 
sociais. O apoio por parte do Estado deve ser 
integrado, gerar sinergia entre os esforços dos 
governos municipais, estaduais, distrital e fe-
deral e não deve vir apenas por meio do aporte 
de recursos financeiros (reembolsáveis e não 
reembolsáveis), mas, também, atuar na simpli-
ficação regulatória, na divulgação de estudos, 
de pesquisas e de experiências exitosas sobre 
o tema, bem como na indução da adoção de mo-
delos de gestão sólidos e inclusivos em relação 
à iniciativa privada e às instituições de ensi-
no e de pesquisa. O modelo de gestão adotado 
por espaços de inovação está diretamente liga-
do a sua maior resiliência frente aos obstácu-
los e aos desafios enfrentados no processo de 
implantação e de consolidação de ambientes 
inovadores. Quanto mais complexo o ambiente 
inovador, como no caso de um parque tecnoló-
gico, maior a necessidade de padrões de gestão 
transparentes, que considerem as característi-
cas do ecossistema econômico e da capacidade 
instalada em termos de infraestrutura, de pes-
quisa e de desenvolvimento. Sem dúvida, para 
além do apoio estatal, há também a necessida-
de primordial de apoio, de suporte e de lideran-
ça por parte da iniciativa privada, vocacionada 
que é, pela busca da inovação, da melhoria da 
competitividade e da geração de renda. O apoio 
aos ambientes inovadores passa pela busca da 
integração entre as ações da iniciativa privada, 
da academia, das políticas e dos programas nos 
três níveis de governo, configurando uma de-
cisão e um pacto da sociedade brasileira pelo 
desenvolvimento nacional. No final de 2021, o 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações 
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publicados apresentando os indicadores cole-
tados em 2020, são referentes ao ano de 2019 e, 
assim, o mesmo ocorre com os dados dos anos 
de 2018 e 2017. Também apresenta as informa-
ções gerais sobre os parques tecnológicos em 
2021. Dessa forma, essa publicação fornece os 
dados e as informações mais recentes sobre 
os parques tecnológicos do Brasil. Dentre os 
dados quantitativos, cabe citar que, em 2021, 
foram identificadas e cadastradas no MCTI-I-
novaData-Br, em sua área de acesso restrito, 93 
iniciativas de parques tecnológicos no Brasil, 
sendo que 58 parques tecnológicos estavam 
em estágio de operação, 13 em estágio de im-
plantação e 22 em estágio de planejamento. As 
regiões Sul e Sudeste compreendem 79% das 
iniciativas de parques tecnológicos no Bra-
sil, o que pode ser explicado pelas condições 
econômicas dessas regiões e pela presença 

de um forte sistema científico e tecnológico, 
que é o principal fator de sucesso dos par-
ques tecnológicos, conforme a literatura. Em 
abril de 2021, estavam vinculadas aos parques 
tecnológicos em operação 1.993 empresas e 
organizações. E, em relação aos indicadores 
qualitativos, estima-se que, em 2019, as 2.040 
empresas vinculadas aos 55 parques tecnoló-
gicos em operação, em diferentes programas, 
geraram um faturamento da ordem de R$ 3,76 
bilhões; recolheram, aproximadamente, R$ 
193,6 milhões em impostos; e empregaram 
cerca de 43.070 pessoas. Além disso, o estudo 
revelou que, em 2021, os parques tecnológicos 
no Brasil eram, em sua maioria, parques jo-
vens. Apenas 20% dos parques, em média, têm 
mais de 14 anos de operação, e 65% dos par-
ques têm menos de 10 anos de operação. Esse 
elemento está refletido no fato de que apenas 
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valor de até R$ 1,6 milhão. Outras característi-
cas que dão segurança jurídica aos investido-
res são a separação jurídica do capital social 
da empresa do capital de investimento, em 
que os valores investidos não se integrarão no 
capital social da startup; e o fato de que os in-
vestidores não responderão por qualquer dívi-
da das startups, inclusive as oriundas de recu-
peração judicial e a democratização do acesso 
à figura de personalidade jurídica da socie-
dade anônima. Permite também que o agente 
público crie programas de ambientes regula-
tórios experimentais (Sandbox 
Regulatório) para que as soluções 
desenvolvidas possam ser testa-
das, com legislação diferenciada 
e por tempo determinado.

O relatório Parques Tecnoló-
gicos do Brasil 2021, produzi-
do pelo MCTI, demonstra que 
existe, no Brasil, um potencial 
muito grande para a convergên-
cia de projetos e de iniciativas, 
tendo os parques tecnológicos 
como indutores de ciência, de 
tecnologia e de inovação em 
aplicações para desafios co-
muns e coletivos da população, 
da indústria e da própria gestão 
pública. As parcerias realizadas nos parques 
tecnológicos têm impacto real nas cadeias 
produtivas locais e nacionais, fomentam no-
vos negócios em todos os níveis de escala 
e impulsionam a geração de empregos qua-
lificados e promissores e, com isso, trans-
formam a realidade de muitas pessoas e 
organizações. O senhor poderia destacar os 
principais indicadores quantitativos e quali-
tativos dos parques tecnológicos brasileiros 
e a contribuição de ambientes de inovação 
na retomada do crescimento socioeconômi-
co do País?

MINISTRO PAULO ALVIM – Inicialmente, cabe 
ressaltar que existem diferentes tipologias de 
parques (científicos, tecnológicos, de pesqui-
sas, universitários e outros) com diferentes 
modelos jurídicos de gestão e de governança. 
Além disso, cabe explicar que não há consen-
so sobre o que seja um parque tecnológico de 
sucesso, por não existir métricas comuns de 
avaliação que permitam a comparação dos di-
ferentes parques de forma sistemática. Con-
tudo, o único consenso é o de que os parques 
estão difundidos em todo o mundo como ins-

trumentos de política pública de 
tecnologia e de inovação para o de-
senvolvimento regional. Logo, faz- 
se necessário o levantamento de 
indicadores e das demais métri-
cas de avaliação desses ambientes 
para que seja possível se certificar 
de suas reais contribuições para 
o crescimento socioeconômico 
da região e do País. Nessa ótica, o 
MCTI, em parceria com a Universi-
dade Federal de Viçosa (UFV), de-
senvolveu a Plataforma Eletrôni-
ca MCTI-InovaData-Br, que coleta 
dados, permitindo a avaliação e o 
acompanhamento do desenvolvi-
mento e do estágio de maturidade 
dos parques tecnológicos do Bra-

sil, contabilizando os investimentos realiza-
dos, suas empresas e organizações residentes; 
os empregos gerados; a estimativa de fatura-
mento das empresas; o número de produtos 
e de serviços desenvolvidos; os projetos de 
pesquisas em andamento e as patentes, entre 
outros. No entendimento da equipe técnica 
que acompanha esse estudo, a Plataforma é a 
única no gênero, no mundo, permitindo que os 
próprios parques tecnológicos possam atuali-
zar as suas informações gerais e de cadastro, 
as quais podem ser acessadas pela população, 
em qualquer momento. Esses dados, que foram 
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instrumentos de 
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de tecnologia e de 
inovação para o 

desenvolvimento 
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tecnológicos, considerando que o País vive 
momentos de incertezas políticas e de dificul-
dades econômicas, com provável retração nos 
investimentos em pesquisa, desenvolvimento 
e inovação (PD&I)?

MINISTRO PAULO ALVIM – Um dos grandes 
desafios que enfrentamos é a obtenção dos 
investimentos necessários para os parques e 
aplicá-los de forma consistente com um plano 
de desenvolvimento a longo prazo. Também a 
atração de empresas âncoras, que impactem 
o povoamento do parque tecnológico, é um 
desafio. Por outro lado, verifica- 
se uma grande dificuldade em 
atrair parceiros privados para os 
investimentos imobiliários e, so-
bretudo, a ausência de uma visão 
estratégica governamental sobre 
os parques tecnológicos, como 
instrumento de desenvolvimento 
econômico local e regional. Outra 
dificuldade é o estabelecimento 
de um sistema de gestão profis-
sional, desvinculado das institui-
ções de origem, quer seja do setor 
governamental ou do setor acadêmico, fican-
do livre das interferências administrativas e 
políticas originadas por qualquer tipo de mu-
dança.

A Finep, vinculada ao MCTI, é uma empresa 
pública de fomento à ciência, à tecnologia e à 
inovação em empresas, universidades, institu-
tos tecnológicos e outras instituições públicas 
ou privadas. Quais tipos de empresas podem 
participar do programa de financiamentos do 
Finep? O que é uma chamada pública? Quais 
as principais chamadas públicas com foco no 
fortalecimento de ambientes de inovação fo-
ram implementadas pela Finep/MCTI? Como 
funciona o Fundo Nacional de Desenvolvi-
mento Científico e Tecnológico (FNDCT)?

MINISTRO PAULO ALVIM – A Finep é uma em-
presa pública vinculada ao MCTI que, dentre 
outras atribuições, concede recursos reembol-
sáveis e não-reembolsáveis às instituições de 
pesquisa e às empresas brasileiras. O apoio da 
Finep envolve todas as etapas e as dimensões 
do ciclo de desenvolvimento científico e tec-
nológico, abrangendo desde a pesquisa básica 
e a pesquisa aplicada, a inovação e o desen-
volvimento de produtos, até os processos e os 
serviços. Quanto aos ambientes promotores 
da inovação, a Finep fomenta a incubação de 
empresas de base tecnológica; a implantação 

de parques tecnológicos e demais 
ambientes promotores da inova-
ção; a estruturação e a consoli-
dação dos processos de pesquisa; 
o desenvolvimento e a inovação 
em empresas já estabelecidas; 
e o desenvolvimento de merca-
dos. Além disso, a partir de 2012, 
a Finep também passou a oferecer 
apoio para a implementação de 
uma primeira unidade industrial 
e também incorporações, fusões e 
joint ventures. Chamada pública é 

a ação administrativa por meio da qual a Ad-
ministração Pública lança editais com o obje-
tivo de divulgar a adoção de certas providên-
cias específicas e convocar interessados para 
participar da iniciativa, indicando, quando for 
o caso, os critérios objetivos necessários à se-
leção. O FNDCT, criado em 1969, é um Fundo de 
Natureza Contábil e Financeira, que tem como 
objetivo financiar a inovação e o desenvol-
vimento científico e tecnológico, com vistas 
a promover o desenvolvimento econômico e 
social do País. As principais chamadas públi-
cas com foco no fortalecimento de ambientes 
de inovação que foram implementadas pela  
Finep/MCTI são: o Programa de Aceleração 
Espaço Finep, criado para agregar conheci-
mento e articulação com foco em marketing 

28% dos parques em operação abrigam, em mé-
dia, 70% das empresas vinculadas. Apenas três 
parques tecnológicos em operação possuem 
mais de 100 empresas. Os parques tecnológicos 
em operação possuem, em média, 35 empresas 
por parque. Apenas cinco parques tecnológicos 
afirmaram possuir 12 empresas âncoras. Dessa 
forma, pode-se perceber que, em geral, os par-
ques tecnológicos do Brasil ainda são jovens e 
pequenos, apontando grande potencial de cres-

cimento a longo prazo, à medida que se tornam 
mais maduros. 

Estudos e pesquisas sobre sustentabilidade 
e competitividade de parques tecnológicos 
demonstram que a maturidade organizacio-
nal desses empreendimentos apresentam re-
sultados efetivos a longo prazo. Na opinião 
do senhor, quais os maiores desafios para a 
implantação e o desenvolvimento de parques 
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e vendas para startups, auxiliando-as na re-
visão e/ou na adequação de sua proposta de 
valor e de seu modelo de negócios e na iden-
tificação de oportunidades de mercado com 
fornecedores, parceiros e clientes, alinhadas a 
um processo de capacitação com o objetivo de 
construir uma estratégia de comercialização 
de seus produtos e serviços; o Programa Mu-
lheres Inovadoras, que visa a estimular star-
tups lideradas por mulheres, de forma a con-
tribuir para o aumento da representatividade 
feminina no cenário empreendedor nacional, 
por meio da capacitação e do reconhecimen-
to de empreendimentos que possam favorecer 
o incremento da competitividade brasileira; o 
Programa Nacional de apoio aos Ambientes 
Inovadores (PNI), que, no final de 2021, lançou 
chamadas públicas em valor superior a R$ 300 
milhões em apoio à melhoria da infraestru-
tura de parques tecnológicos em operação e 
implantação, para implantação de centros de 
inovação e de laboratórios abertos de prototi-
pagem rápida acoplados aos espaços de traba-
lho compartilhado; o Programa Finep Startup, 
que tem a finalidade de fortalecer o Sistema 
Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação, 
por meio do apoio às empresas brasileiras 
nascentes e de base tecnológica na introdu-
ção de novas tecnologias e modelos de negó-
cios no mercado; o Programa Centelha, que 
tem a missão de disseminar a cultura do em-
preendedorismo inovador em todo o território 
nacional, executado em parceria com o CNPq 
(Conselho Nacional de Desenvolvimento Cien-
tífico e Tecnológico) e as Fundações Estaduais 
de Amparo à Pesquisa (FAPs), sob a execução 
da Fundação Centros de Referências de Tec-
nologias Inovadoras (Certi) de Santa Catarina. 
Na primeira edição do Programa, foram rece-
bidas mais de 15 mil ideias com a mobilização 
de mais de mil municípios e, no final, foram 
geradas cerca de 500 empresas. Esse é um pe-
queno histórico da atuação da Finep.

O CNPq, fundação pública vinculada ao MCTI, 
tem como principais atribuições fomentar a 
pesquisa científica, tecnológica e de inovação 
e promover a formação de recursos humanos 
qualificados para a pesquisa em todas as áreas 
do conhecimento. Em maio deste ano, o CNPq 
lançou a Chamada Pública PIBIC n.º 21/2022, 
do Programa Institucional de Bolsas de Inicia-
ção Científica (PIBIC) 2022/2024, para a con-
cessão de cerca de 26 mil bolsas de Iniciação 
Científica (IC). O senhor tem continuadamente 
chamado a atenção para o desafio da formação 
de recursos humanos nas áreas de ciência e de 
tecnologia. O senhor pretende adotar essa es-
tratégia durante sua gestão, como um objetivo 
prioritário e estruturante?

MINISTRO PAULO ALVIM – Sim, pois a forma-
ção de recursos humanos qualificados para a 
pesquisa em todas as áreas do conhecimen-
to é um objetivo prioritário e estruturante, 
considerado um dos pilares para promover 
a expansão, a consolidação e a integração 
do Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia 
e Inovação (SNCTI). O Pibic, sendo um pro-
grama em que o aluno de graduação está no 
início da cadeia da pesquisa, visa a promover 
a formação de estudantes de graduação dos 
Institutos de Ciência e Tecnologia (ICTs) e 
das Instituições de Ensino Superior (IESs) no 
método científico e em outros conceitos fun-
damentais para a produção do conhecimen-
to, contribuindo para a formação científica e 
tecnológica de recursos humanos, de modo a 
ampliar a empregabilidade nos cenários pro-
fissionais atual e futuro.

José Antonio Ramalho 
Especialista em Incubadoras,  
Polos e Parques Tecnológicos

ENTREVISTA DE CAPA – MINISTRO PAULO ALVIM
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ituando temporalmente, estamos no  
mês de setembro de 2022 e, há 2 anos  
e 9 meses, o presidente da República  
sancionou o Novo Marco Legal do  

Franchising Brasileiro, revogando a Lei n.º 8.955, 
de 15 de dezembro de 1994. Em uma conta sim-
ples, a primeira lei durou cerca de 25 anos até ser 
substituída pela Lei n.º 13.966, de 26 de dezembro 
de 2019. Durou muito tempo para que correções 
e inclusões fizessem jus às mudanças naturais e 
evolutivas ocorridas no sistema de franquias. Em 
todo o mundo, as transformações têm ocorrido 
em velocidade e não podemos esperar tanto tem-
po para implementar melhorias no Novo Marco 
Legal. Devemos ficar atentos e agir acompanhan-
do a evolução das relações entre franqueadores e 
franqueados, das novas práticas de sucesso e dos 
novos modelos de negócios.

Porém, agora, vamos nos deter a avaliar e 
comentar os avanços e não avanços do Novo 
Marco Legal, comparando com a lei anterior e 
apontando que pontos de melhoria podemos im-
plementar para o futuro.

Ao analisarmos os avanços da Lei n.º 13.966/2019 
comparada com a lei anterior, iremos observar 
bons avanços. Alguns se referem a pequenas 
correções e outros dão amplitude na atuação do 

franchising brasileiro. Mas será que o Novo Mar-
co Legal trouxe realmente avanços na relação en-
tre franqueadores e franqueados? Será que todos 
os pontos necessários foram incluídos nas dis-
cussões e nos debates? Vamos fazer uma análise 
do ponto de vista de um franqueado. Destacando 
as alterações e as inclusões realizadas, podemos 
constatar que, em algumas, houve avanços e em 
outras não. Pois bem, para melhor entendimento, 
seguem os comentários.

O QUE HÁ DE AVANÇOS?

Quanto às possibilidades de 
franqueamento, o fato de terem 
sido incluídas empresas do Tercei-
ro Setor abre um mundo de possi-

bilidades de expansão referentes às ações so-
ciais e de preservação do meio ambiente. Há um 
grande potencial nesse setor, que pode e deverá 
ser impulsionado pelo sistema de franquias. No 
que se refere aos registros da marca, há mais de-
talhamento da situação legal, além de ter sido 
incluída a consulta ao Serviço Nacional de Pro-
teção de Cultivares (SNPC), em uma abertura 
ao mercado do agronegócio. No âmbito da pro-
priedade intelectual, define claramente que está 

NOVO MARCO LEGAL 
DO FRANCHISING 

BRASILEIRO É DE 2019:

S

LEGISLAÇÃO

NÃO PODEMOS ESPERAR MAIS
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Definir regras
claras é 

importantíssimo, 
porém, é necessário 

entender que 
tais regras são 
definidas pelas 
franqueadoras. 

Portanto, ‘regras 
minhas, o jogo é 
meu, sempre vou 

ganhar’

O QUE DEVE SER MELHORADO?

A concorrência territorial entre 
franqueados e unidades próprias 
é um tema delicado. Definir regras 
claras é importantíssimo, porém, 

é necessário entender que tais regras são de-
finidas pelas franqueadoras. Portanto, “regras 
minhas, o jogo é meu, sempre vou ganhar”. Há 
práticas de algumas franqueadoras criando es-
trutura própria de master franqueado, para ope-
rar unidades de maior potencial nas capitais, 
por exemplo, deixando apenas os territórios de 
menor potencial para os franqueados. Claro que 
não é uma prática generalizada, mas é preci-
so regular, talvez limitar o número de unidades 
próprias do franqueador. Por outro lado, os li-
mites territoriais entre os franqueados me pa-
recem ser uma questão a ser avaliada em cada 
situação. Hoje, temos operações não só em lo-
jas físicas, mas também através de home office, 
de e-commerce, de delivery e de revendedoras, 
o que torna bem difícil criar controles sobre 
tantos canais. Quiçá, o mais justo seria dar a 
mesma oportunidade a todos os franqueados. 
No caso das lojas físicas de revendas, a pre-
ferência se daria quando se tratasse de novas 
unidades em seu território. No caso dos demais 
canais, em sua maioria digitais, a implantação 
uniforme da operação aconteceria em todas as 
unidades franqueadas.

Definir cotas de compra míni-
ma é perigoso para quem está ini-
ciando como franqueado, podendo 
implicar em empatar capital, caso 

a compra seja feita de forma que não atenda a 
demanda. Acredito que, naturalmente, ao iniciar 
a operação e nas futuras reposições, a própria 
demanda irá definir a compra mínima. Dessa 
forma, o melhor é não ter quota mínima: cada 
franqueador, em comum acordo com o franque-
ado, definiria o que e quanto comprar.

Importante ter clareza quanto 
ao suporte, aos serviços prestados 
ao franqueado e à incorporação 
de inovações tecnológicas. Porém, 

quanto ao leiaute, é preciso definir se haverá ou 
não mudanças ao longo do tempo e qual a pe-
riodicidade da implantação delas, pois há fran-
queadoras que promovem mudanças no leiaute 
periodicamente, obrigando o franqueado a rea-
lizar reinvestimentos muitas vezes desneces-
sários. Há situações em que se destrói o antigo 
e se constrói um novo leiaute do “zero” e, mais, 
os franqueados são avaliados por cumprirem ou 
não a mudança – não é admissível!

Quanto à situação referente ao 
término do contrato, ao prazo de 
renovação, penalidades e sanções, 
do ponto de vista do franqueador 

está perfeito, porém para o franqueado está fra-
gilizado. O ponto em questão é, caso o franque-
ador queira não renovar o contrato sem uma 
justa causa, talvez por interesse territorial ou na 
implantação de uma nova estratégia de cresci-
mento através de master franqueados, e se isso 
acontecer com um franqueado com muitos anos 

baseada na lei vigente em nosso País, criando 
mais segurança.

Quanto aos temas relaciona-
dos à esfera judicial, houve positi-
va abrangência com a inclusão de 
outros stakeholders do sistema de 

franquia, além do franqueador, como os subfran-
queados – leia-se aqui como sendo os master fran-
queados e as empresas controladoras, a exemplo 
das holdings. A retirada da caução como garantia 
também foi benéfica, evitando razões para tratar 
da questão judicialmente, o que, em algumas ve-
zes, acontecia. Na lista de franqueados desligados, 
houve ampliação para divulgação na Circular de 
Oferta de Franquia (COF), passando dos últimos 12 
meses para 24 meses, dando oportunidade e visão 
mais ampla, referentes aos movimentos dos fran-
queados perante a franqueadora. Além disso, a 
possibilidade de resolver as questões que porven-
tura surjam entre as partes através de um juízo ar-
bitral, evitando o desgaste de ações judiciais.

Um tema muito importante in-
serido na nova lei de franchising 
foi o da sucessão, pois já temos 
diversas franqueadoras longevas 

e a sucessão nas unidades franqueadas é um 
desafio e precisa ter clareza quanto às suas re-
gras. Outro tema bastante relevante trata das 
associações de franqueados: é realmente ne-
cessário saber se os franqueadores permitem 
essa atividade ou não e, se permitem, quais as 
regras que a determinam. Claro que a avaliação 
por parte do candidato a franqueado deve se 
pautar na eficácia ou não da associação. Porém, 
com regras claras, facilita-se o entendimento e 
é, sim, um ponto a ser avaliado.

Definir regras claras para a parti-
cipação em licitações e do contrato 
internacional também é positivo, 
cria novas oportunidades e opções 

para o desenvolvimento das franquias no âmbi-
to nacional e em outros países.
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de atividade, quais as indenizações que o fran-
queado terá? Pois é, já aconteceu e tem aconte-
cido no franchising brasileiro. Acredito que, para 
dar esse equilíbrio, poderia ter uma indenização, 
além da compra dos ativos da empresa franque-
ada, de responsabilidade do franqueador, e tal-
vez criar um seguro empresarial para quebra de 
contratos. Mas, de forma alguma, o franqueado 
pode estar em uma situação submissa sem ter 
algo em troca em caso de rupturas sem justifi-
cativas, afinal, em todo caso, é uma parceria em 
que as duas partes devem ganhar sempre – du-
rante ou após o fim do contrato.

Estamos atualmente vivenciando uma gran-
de velocidade das mudanças em todos os níveis, 
seja relacionada aos cuidados com a saúde, seja 
aos avanços tecnológicos, ao modo de consumo, 
às formas de comunicação, entre outras, que es-
tão influenciando pessoas e empresas, inclusi-
ve no mundo do franchising. Há de se esperar 
muitas inovações que serão incorporadas ao 
nosso dia a dia: turismo espacial, carnes desen-
volvidas em laboratório, dados armazenados em 
DNA, plantas que iluminam e linguagem para 
falar com cães são apenas algumas das ideias 
que estão sendo desenvolvidas (Fonte: série do-
cumental da Netflix, “O futuro”), o que implica no 
desafio para as organizações públicas e priva-
das de as acompanhar, criando e aperfeiçoando 
regras e leis para organizar as relações na socie-
dade, diante de tantas transformações.

Portanto, não restam dúvidas de que é primor-
dial implementarmos um ritmo revisional da lei 
que rege o franchising em nosso País, fazendo-a 
cada vez mais atual. Porém, não podemos esperar. 
É preciso criar desde já uma agenda para tratar os 
principais pontos e que sejam cruciais para man-

termos o sistema de franquia brasileiro sempre 
pujante, fortalecido e afinado com os interesses 
de franqueadores e de franqueados, mas, princi-
palmente, dos clientes, que verão, nos serviços 
e produtos provindos das marcas de franquias, a 
adaptação eficaz diante da evolução que virá. 

O PAPEL FUNDAMENTAL DA ASBRAF 
Desde sua fundação, em junho de 2017, a Asso-

ciação Brasileira de Franqueados (Asbraf) intensi-
ficou fortemente o apoio e o estímulo ao Projeto 
de Lei (PL) n.º 219/2015, que tratou da melhoria 
da Lei do Franchising Brasileiro, origem da Lei  
n.º 13.966/2019, num posicionamento que repre-
senta os interesses dos franqueados; criou com o 
deputado Gonzaga Patriota a Frente Parlamentar 
de Apoio Às Empresas Franqueadas; e, mesmo 
após as eleições de 2018, em que houve uma gran-
de reestruturação dos integrantes no Congresso 
Nacional, reconstruiu essa base tão importante 
para a evolução do sistema de franchising no Bra-
sil, composta em 2019 por mais de 200 parlamen-
tares. Um movimento fundamental para o trâmite 
justo e eficiente do PL, que trouxe um pouco mais 
de equilíbrio entre franqueadores e franqueados.

Douglas Nunes
Consultor, mentor, palestrante e 
diretor de Relações Institucionais 
da Asbraf

É primordial 
implementarmos 

um ritmo revisional 
da lei que rege 
o franchising 

em nosso País, 
fazendo-a cada vez 

mais atual
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primeiro semestre de 2022 foi de 
forte crescimento para o ecossis-
tema econômico das franquias no 
Brasil, tendo faturado, segundo da-

dos da Associação Brasileira de Franchising 
(ABF), R$ 91,43 bilhões. No segundo trimestre 
de 2022, o setor faturou 48,05 bilhões, quantia 
16,8% maior do que a obtida no mesmo perío-
do do ano anterior1. Esse desempenho espeta-
cular atrai a atenção de todos os stakeholders 
do franchising. Franqueadores, franqueados, 
fornecedores e novos entrantes que acreditam 
que podem formatar seu negócio para o mode-
lo de franquia, maximizando sua receita e seus 
lucros. Ocorre que o sucesso das franquias atrai 
também a atenção do Fisco, que enxerga, no 
modelo de negócios, uma fonte, cada vez mais 
próspera, de arrecadação tributária.

Empregando atualmente quase 1,5 milhão de 
pessoas de forma direta2, o setor de franquias 
passou a ser também uma importante fonte de 
arrecadação previdenciária. Então, é natural 

que alguns grandes players 
do mercado passem a ter um 
acompanhamento mais próxi-
mo dos fiscos estaduais e da 
Receita Federal. 

Quanto aos fiscos munici-
pais e do Distrito Federal, a 
questão da constitucionalida-
de da incidência de Imposto 
sobre Serviços de Qualquer 
Natureza (ISS) sobre contra-
tos de franquia (franchising) 
já foi pacificada pelo Supremo 
Tribunal Federal, quando ana-
lisou os Embargos de Declara-
ção em Recurso Extraordiná-

rio (RE 603136)3, e afastou, de forma unânime, 
a modulação dos efeitos do acórdão4. Com essa 
decisão, os franqueadores deverão se submeter 
à taxação de ISS pelos municípios e pelo Distri-
to Federal, sendo que a cobrança de ISS está ex-
pressamente prevista no inciso III do art. 156 da 
Constituição Federal5, que assevera competir 
aos municípios instituir impostos sobre servi-
ços de qualquer natureza. Não por outra razão o 
STF fixou a seguinte tese de repercussão geral: 
“É constitucional a incidência de Imposto so-
bre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) sobre 
contratos de franquia (franchising) (itens 10.04 
e 17.08 da lista de serviços prevista no Anexo 
da Lei Complementar n.º 116/2003)”.

Feitas essas breves considerações, pas-
sa-se a analisar recente decisão da Câmara 
Superior do Conselho Administrativo de Re-
cursos Fiscais (CSRF) do Conselho Administra-
tivo de Recursos Fiscais (Carf), que, ao julgar o  
PAF 10830.008568/2008-15, entendeu ser pos-
sível o tratamento fiscal diverso a atividades 
econômicas diferentes, concomitantes e rela-
cionadas à franquia6.

No caso em estudo, o Fisco autuou o con-
tribuinte, aplicando-lhe a presunção de lucro 
presumido de 32% em todas as suas atividades 
por entender que um contrato de franquia não 
poderia ser descaracterizado em prestação de 
serviços e venda de mercadorias, “sob pena 
de descaracterização da natureza jurídica da 
própria franquia que engloba necessariamente 
uma prestação de serviços e uma distribuição 
de certos produtos, de acordo com as normas 
convencionadas”.

Entendeu o Fisco que a remuneração de todo 
o fornecimento de materiais efetuado pela fran-
queadora às franqueadas, regido pelas normas 
de um contrato de franquia, é remuneração indi-
reta do contrato de franquia, devendo receber o 

tratamento tributário específico previsto 
para as receitas decorrentes de cessão 
de direitos de qualquer natureza.

OFRANCHISING E 
PLANEJAMENTO 

TRIBUTÁRIO
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Outro não foi o entendimento do ministro 
Alexandre de Moraes no RE 603136 ao acompa-
nhar o voto do relator:

	

Assim, não poderia nunca o Fisco alterar o 
espírito complexo do contrato de franquia para 
não segregar atividades diferentes, cobrando a 
presunção de 32% de lucro para todas as ativi-
dades, gerando-lhe enriquecimento ilícito.

	
A SEGREGAÇÃO FISCAL DE ATIVIDADES 
RELACIONADAS À FRANQUIA E O 
ENTENDIMENTO DO CARF 

No caso concreto (PAF 10830.008568/2008-15), 
o contribuinte é uma franqueadora de escola de 
idiomas que exerce concomitantemente duas 
atividades econômicas: (i) serviços; e (ii) venda 
de material didático. Entretanto, o Fisco consi-
derou a presunção de 32% para todas as ativida-
des ignorando o caráter complexo do contrato 
de franquia, que implica, dentre outras, as ativi-
dades de cessão de direitos, de cessão de know-
-how, de distribuição, de prestação de serviços, 
de venda de mercadorias, etc.

Na prática, o contribuinte, que é optante do 
regime do lucro presumido, foi autuado com 

são de uso de marca, tampouco uma relação 
de assistência técnica ou de transferência de  
know-how ou de segredo de indústria seria 
suficiente para definir essa relação contratual. 
Assim, separar umas das outras acabaria por 
desnaturar a relação contratual em questão, 
mudando-lhe o sentido prático e o escopo.

Diferentemente do que afirma a ora recor-
rente, o contrato de franquia não se restringe 
à cessão de uso das marcas e patentes, pois 
envolve a prestação de diversos serviços de 
organização empresarial, que deverão estar 
previamente estabelecidos, conforme dispõe 
o artigo 3º, inciso XII, da Lei n.º 8955/1994.

Percebe-se que o Fisco ignorou a natureza ju-
rídica complexa dos contratos de franquia, que 
assim foi definida por Fran Martins: 

O argumento do Fisco não resiste à uma 
mera análise perfunctória, pois os contratos de 
franquia possuem clara natureza híbrida, com 
diversas prestações obrigacionais do franquea-
dor, como se depreende do voto do ministro Gil-
mar Mendes no leading case (RE 603136), que fi-
xou a repercussão geral da constitucionalidade 
de incidência do ISS no franchising:

Ainda segundo o relator, esse caráter “híbri-
do”, “complexo” ou “eclético” se faz ver na pró-
pria legislação, que regula o contrato de fran-
quia no Brasil, ressaltando que a nova Lei de 
Franquias, Lei n.º 13.966, de 26 de dezembro de 
2019, não mudou esse aspecto conceitual, que 
caracteriza a franquia como um contrato híbri-
do e complexo, não deixando dúvidas quanto à 
variedade de prestação envolvida nessa rela-
ção contratual, asseverando que:

Empregando 
atualmente quase

1,5 milhão de 
pessoas de forma 
direta, o setor de 
franquias passou 

a ser também uma 
importante fonte 
de arrecadação 
previdenciária

440. Natureza Jurídica – O contrato de fran-
quia compreende uma prestação de serviços e 
uma distribuição de certos produtos, de acor-
do com as normas convencionadas. A pres-
tação de serviços é feita pelo franqueador ao 
franqueado, possibilitando a esse a venda de 
produtos que tragam a marca daquele. A dis-
tribuição é tarefa do franqueado, que se carac-
teriza na comercialização do produto. Os dois 
contratos agem conjuntamente, donde ser a 
junção de suas normas que dá ao contrato a 
característica de franquia7.

Com relação a esse ponto, assinalei que o 
contrato de franquia é uma unidade, um plexo 
de obrigações contrapostas, que inclui dife-
rentes atividades reunidas num só negócio ju-
rídico, o qual envolve muito mais do que ape-
nas uma cessão de marca, mas, sim, diversas 
formas de prestação de diferentes serviços a 
ensejarem a incidência de ISS, como prevê a 
Lei Complementar. Nesse contexto, nem a ces-

A questão não é simples assim, e a contro-
vérsia, segundo me parece, reside na nature-
za híbrida, na maneira de ser complexa des-
se contrato mercantil, o contrato de franquia 
empresarial. A bem dizer, diferentes presta-
ções podem estar compreendidas no bojo do 
contrato de franquia, tais como a cessão do 
uso de marca, a assistência técnica, direito de 
distribuição de produtos ou serviços, entre ou-
tras. Algumas delas podem ser tomadas como 
atividades-meio; outras, como atividades-fim 
no contexto da relação entre franqueador e 
franqueado. Esse, aliás, é um aspecto desta-
cado com muita ênfase pela doutrina bra-
sileira, sempre no sentido de que se trata de 
um contrato “híbrido”, “misto”, “complexo” ou  
“eclético”, isto é, um negócio jurídico que não 
tem por objeto uma só prestação. 
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O planejamento tributário é um dos temas 
mais controvertidos no que diz respeito à rela-
ção Estado-contribuinte. Há muito o tema vem 
sendo pauta de grandes discussões na seara 
administrativa e judicial. No que diz respei-
to aos julgamentos proferidos pelo Conselho 
Administrativo de Recursos Fiscais (Carf), o 
planejamento tributário é um dos temas mais 
recorrentes, ficando atrás somente das pautas 
envolvendo amortização de ágio e goodwill 
quando de reorganizações empresariais13. 

Entretanto, a recente decisão da CSRF é 
importante e emblemática não apenas pela 
lucidez com que enfrenta o ponto, e reconhe-
ce a possibilidade de segregação, como tam-
bém pelo momento oportuno em que foi pro-
ferida, dado que passamos justamente pela 
consolidação de um novo modelo de organi-
zação das relações jurídicas (entre franque-
adores e franqueados) em vista da Nova Lei 
de Franquias (lei n.º 13.966/19), em vigor há 
pouco mais de dois anos.

Ainda que o caso analisado pela CSRF en-
volva negócios realizados na vigência da lei 
de franquia anterior (lei n.º 8.955/94), não 
seria desarrazoado apostar que a recente de-
cisão servirá de elemento fomentador para o  

A POSSIBILIDADE DE PLANEJAMENTO 
TRIBUTÁRIO NO SETOR DE FRANQUIA 

Em outro acórdão12, o Carf reconheceu que há 
norma expressa na legislação tributária que per-
mite ao contribuinte, optante pelo lucro presumi-
do, submeter as receitas decorrentes de variadas 
atividades exercidas a diferentes percentuais de 
presunção de lucratividade. Confira-se:

Na prática, a decisão nos leva à aceitação 
pelo Carf da possibilidade do planejamento tri-
butário, que, segundo Souza, é um dos temas 
mais controvertidos no Conselho Administra-
tivo de Recursos Fiscais:

Segundo Barbosa, Caumo e Sister, em ar-
tigo que também analisou o acórdão do Carf  
(PAF 10830.008568/2008-15), a referida decisão 
servirá para incentivar o incremento de novos 
negócios relacionados à franquia, à moderniza-
ção e à atualização das estruturas contratuais 
anacrônicas, gerando maior eficiência:

O particular possui o direito de organizar as 
suas atividades de forma lícita, de forma a em-
preender com modelo de negócios e com me-
todologia de ensino e comercialização de seus 
produtos. O particular não é obrigado a estag-
nar-se a algum formato concebido como mais 
adequado pelas autoridades fiscais. 

Contudo, ao mesmo tempo em que a Cons-
tituição garante aos particulares esse âmbito 
de liberdade, outorga ao legislador infracons-
titucional a competência para regular e inter-
ferir em seu exercício, seja para estabelecer a 
cobrança de tributos, seja para limitar plane-
jamentos tributários. É relevante notar que a 
presença de decisão clara do legislador (agente 
competente) para a referida intervenção no pa-
trimônio particular é cláusula irrenunciável de 
estirpe constitucional, sem o que adentra-se no 
tenebroso campo do arbítrio. 

Essa mesma competência confere ao legis-
lador ordinário a aptidão para a enunciação 
de normas de reação a planejamentos tribu-
tários específicos. Tais regras criam hipóteses 
de incidência, vedação a opções fiscais etc. No 
presente caso, não há qualquer norma especí-
fica que proíba os atos praticados, que vede a 
segregação de atividades pelo contribuinte ou 
que determine a aplicação do percentual de 
32% em situações a que está sob julgamento. 

Pelo contrário: há norma expressa na legis-
lação tributária que permite ao contribuinte, 
optante pelo lucro presumido, a submeter as 
receitas decorrentes de variadas atividades 
exercidas a diferentes percentuais de presun-
ção de lucratividade.

base na presunção de resultado, calculando-se 
o lucro em 32% aplicável para a atividade de 
serviços, ignorando-se o percentual presumido 
de 12%, aplicável à comercialização de material 
didático aos franqueados.

O acórdão do Carf afastou a pretensão do 
Fisco de presumir lucro de 32% sobre todas as 
atividades da empresa e, com base no § 2º do 
art. 15 da Lei n.º 9.249, de 26 dezembro de 19959, 
determinou que fosse aplicado o percentual de 
presunção correspondente a cada atividade. 
Senão, vejamos: 

 

Assim, havendo linhas distintas de negócios 
e inexistindo artificialidade (fraude), o trata-
mento fiscal deve ser próprio e diverso, sendo 
legal e legítima a segregação das atividades 
para fins tributários em entidades legais dife-
rentes, considerando que essas empresas ope-
ram de boa-fé, de maneira autônoma e finan-
ceiramente independente, praticando em seus 
preços, os valores aceitos pelo mercado.

Ora, se o operador do sistema de franquia seg-
mentou seu negócio em atividades distintas, 
porém lícitas, essas podem estar perfeitamente 
contempladas em um contrato de franchising 
sem que percam as suas respectivas identidades 
e sem desconfigurar, por exemplo, uma operação 
mercantil prevista no art. 481 do Código Civil (CC)10, 
Lei n.º 10.406, de 10 de janeiro de 2002, cabendo a 
cada operação distinta, um tratamento tributário 
próprio, como aliás, prevê expressamente o §2º 
do art. 592 do Regulamento do Imposto sobre a 
Renda e Proventos de Qualquer Natureza, regula-
mentado pelo Decreto n.º 9.580/201811.

A receita de venda de mercadorias, se de-
vidamente documentada, cobrada e registra-
da como tal, deve ser assim tributada, sendo 
insustentável a pretensão fiscal de tributar a 
totalidade das receitas pelo percentual de pre-
sunção de 32% apenas porque auferidas no 
contexto de um contrato de franquia.
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EXCELÊNCIA EM FRANCHISING
CASH Advogados atua na estruturação e na formatação legal de franquias em todo 
o território nacional, bem como em contencioso complexo, prestando assessoria 
jurídica nos seguintes temas em franchising:

www.cash.adv.br

Brasília
Tel.: + 55 61 2196-7899

Campo Grande
Tel.: + 55 67 3025-2500

Cuiabá
Tel.: + 55 65 2127-5314

• Ações Coletivas
• Arbitragem
• Contencioso Cível e Comercial
• Contratos e Circulares de Oferta
• Direito da Concorrência

• Pareceres
• Reestruturação e Insolvência
• Regulatório
• Societário e M&A
• Tributário

Depreende-se, portanto, que o Carf reconhe-
ceu expressamente a possibilidade de planeja-
mento tributário das franquias. Diante de um 
cenário tão competitivo e do desafio de con-
viver com um Fisco cada vez mais voraz, que 
comumente ignora as disposições legais e a 
interpretação constitucional do STF, impõe-se 
a necessidade de um correto planejamento tri-
butário por parte dos envolvidos no sistema de 
franchising, buscando-se a eficiência econômi-
ca e a justiça tributária.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
Utilize a câmera do seu 

telefone celular para acessar 
as referências via QR Code.

Danny Fabrício Cabral Gomes
Ex-membro da Comissão de 
Franchising da IBA (International 
Bar Association)

amadurecimento do mercado, o incremento 
das possibilidades de organização de novos 
negócios pelo franchising e até mesmo a 
atualização eficiente e flexível de estruturas 
contratuais anacrônicas14.

O planejamento 
tributário é um 
dos temas mais 

controvertidos no 
que diz respeito 

à relação Estado-
Contribuinte 

NEGÓCIOS
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O METAVERSO 
E OS PEQUENOS 

NEGÓCIOS
oje, queremos trazer considerações 
sobre o metaverso e os desafios que 
terão os pequenos negócios nessa 
nova realidade que se avizinha, as-

sim como observações sobre as perspectivas de 
políticas públicas nesse contexto. Assim, preci-
samos, antes, contextualizar para o leitor, bus-
cando um melhor entendimento, o surgimento 
e os conceitos por trás do metaverso, perpas-
sando os impactos nos pequenos negócios e, 
consequentemente, no ambiente de negócios do 
franchising e, por fim, as perspectivas a serem 
adotadas de políticas públicas.

FACEBOOK E O METAVERSO
Em 2021, o Facebook anunciou uma reestrutu-

ração, passou a se chamar Meta e decidiu focar 
os investimentos para desenvolver tecnologias 
para o metaverso. Assim, desde que o Facebook 
mudou de nome para Meta, o conceito nebuloso 
que inspirou o novo nome virou um tema quente 
de discussão. Com o anúncio, todos os olhos se 
voltaram para esse conceito e para as tecnolo-
gias em volta dele. Inclusive, outras grandes em-
presas, como Nike, Disney, Google e Microsoft, 
também realizaram investimentos na constru-
ção do universo virtual. Empresas brasileiras 
igualmente já fazem investimentos: Ambev, 
Itaú, Lojas Renner, entre outras.

H

SETEMBRO 202244

TECNOLOGIA

REVISTA DO FRANQUEADO  | 7ª EDIÇÃO 45

FO
TO

: F
RE

EP
IK



REVISTA DO FRANQUEADO  | 7ª EDIÇÃOSETEMBRO 2022 4746

médias ou as grandes empresas poderão apro-
veitar as vantagens desse ambiente virtual tan-
to para fortalecer a marca quanto para atrair no-
vos clientes e gerar novos negócios.

O metaverso também poderá ser muito útil 
para a realização de reuniões e de apresenta-
ções corporativas em espaços 3D; a comercia-
lização de espaços e de construções digitais; e 
a construção de experiências sensoriais únicas 
de produtos, de eventos e de interações sociais. 
Ou seja, imagine um ambiente que possua a “sua” 
personagem em 3D, como um manequim virtual 
“seu”, com as mesmas medidas e com peças de 
vestuário, para ser personalizado. Pense, agora, 
que esse ambiente, por meio de inteligência arti-
ficial, será como um personal stylist, ou seja, um 
estilista exclusivo para você, mas digital. Você 
arrasta a peça de roupa e o manequim é atuali-
zado, conforme a Figura 2.

COMO PREPARAR SEU NEGÓCIO PARA O 
METAVERSO
Produção de conteúdo digital

Familiarizar-se com produção de conteúdo 
multimídia em redes sociais trará vantagem 
competitiva na integração ao metaverso. As re-

O WhatsApp, o Instagram e o Facebook são as 
redes mais usadas pelos consumidores na atua-
lidade e se tornaram ferramentas essenciais de 
vendas para empreendedores.

des sociais têm sido um dos melhores canais de 
vendas para as MPEs. 

As vendas pela internet tiveram um grande 
crescimento nos últimos anos e estar presente 
digitalmente, nas mais diferentes plataformas, 
tornou-se um requisito e uma oportunidade para 
atrair novos clientes.

Um levantamento realizado pelo Sebrae (Ser-
viço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Em-
presas) mostra que o WhatsApp, o Instagram e o 
Facebook são as principais ferramentas de tec-
nologia dos pequenos empresários. Praticamente 
todos os consumidores usam esses aplicativos 
em seus smartphones e fazer com que o negó-
cio apareça às pessoas através do marketing di-
gital pode ser uma estratégia muito assertiva e, 
se bem pensada, com poucos custos à empresa. 
Hoje, temos a integração das redes sociais com a 
realidade física (loja).  No futuro, essa integração 
será com seus produtos no metaverso.
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FIGURA 1: Modelos de headsets de realidade virtual e realidade aumentada.

Fontes: amazon.com e americanas.com.br

HEADSET DE REALIDADE VIRTUAL (VR) HEADSET DE REALIDADE AUMENTADA (AR)

Como qualquer lugar no mundo real, o me-
taverso está sujeito a desenvolvimento. Os de-
senvolvedores podem construir suas próprias 
ruas, prédios, parques, bares, escolas, bem como 
coisas que não existem no mundo real, uma vez 
que as regras do espaço-tempo tridimensional 
são ignoradas.

TECNICAMENTE, O METAVERSO SERÁ (É)?
O metaverso será uma experiência de com-

putação onipresente, na qual os usuários po-
derão aproveitar dispositivos tradicionais, 
como computadores e dispositivos móveis, 
ao mesmo tempo em que aprimoram a expe-
riência com dispositivos vestíveis imersivos 
de realidade virtual e aumentada. Os headsets 
de realidade virtual e de realidade aumentada, 
conforme a Figura 1.

Na AR, é possível termos interação com o con-
teúdo aumentado, mas, na VR, a interação pode 
chegar mais longe devido a imersão. É possível 
utilizar joysticks especiais para simular os bra-
ços e pernas, tornando a imersão mais real. O 
filme Jogador n.º 12 pode ser o melhor exemplo 
visual que temos, atualmente, de como o meta-
verso poderia ser conceitualmente.

O IMPACTO DO METAVERSO PARA OS 
PEQUENOS NEGÓCIOS

Na prática, o metaverso existirá quando o usu-
ário puder entrar em um shopping virtual, junto 
com tantas pessoas quanto no mundo real, com-
prar um item digital, que depois poderá vender 
num mundo virtual completamente diferente ou 
até através do Twitter, Mercado livre ou OLX. No 
metaverso, os mundos virtual e físico estarão 
mais integrados e isso poderá trazer transfor-
mações para os negócios. 

Muito além do entretenimento, o metaverso 
promete trazer oportunidades às empresas, ao 
proporcionar experiências únicas aos clientes, 
para conhecerem, experimentarem e consumi-
rem produtos e serviços. Assim, as pequenas, 

Segundo a análise realizada pela  
PricewaterhouseCoopers (PwC), o mercado de 
realidade virtual (VR) e realidade aumentada 
(AR) pode chegar a US$ 1,5 trilhão até 2030. En-
tão, por esse motivo, entre outros, as micros e 
pequenas empresas (MPEs) precisam entender 
sobre o assunto e saber de que forma o metaver-
so poderá impactar os pequenos negócios.

ONDE SURGIU O TERMO METAVERSO?
Embora possa parecer que o metaverso é um 

produto da ambição selvagem da Meta, esse 
não é o caso. O termo metaverso foi cunhado no 
romance distópico cyberpunk Snow Crash, de 
Neal Stephenson (1992), inspirado pelo Neuro-
mancer, de William Gibson (1984), que descreve 
um espaço de dados de realidade virtual cha-
mado Matrix1.

A plataforma de mundo virtual de 2003, Se-
cond Life, é frequentemente descrita como o 
primeiro metaverso. A Second Life é uma plata-
forma multimídia, que permite que as pessoas 
criem um avatar para si mesmas e tenham uma 
segunda vida em um mundo virtual on-line. De-
senvolvida e de propriedade da empresa Linden 
Lab, com sede em San Francisco (EUA), foi lan-
çada em 23 de junho de 2003.

O metaverso que Mark Zuckerberg quer criar 
não é apenas uma grande experiência virtual, é 
a próxima versão da internet e deve ter certas 
propriedades que o separam de experiências iso-
ladas de realidade virtual, como a Second Life.

O QUE É METAVERSO?
Segundo o capitalista de risco Matthew Ball, 

o metaverso é uma rede massivamente dimen-
sionada e interoperável de mundos virtuais 3D 
renderizados, em tempo real, que podem ser ex-
perimentados, de forma síncrona e persistente, 
por um número ilimitado de usuários, com um 
senso de presença individual e com continuida-
de de dados, como identidade, histórico, direitos, 
objetos, comunicações e pagamentos.

SETEMBRO 202246
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“Mas eu sou tão pequeno, como vou fazer isso?” 
Ora, basta, no dia a dia, verificar: o que tem sido 
mais pedido por meio das redes sociais? Quais 
dúvidas os clientes têm sobre meu negócio? 
Quais são as reclamações? Quais são os elogios? 
Isso é se basear em dados reais do seu negócio e 
usar as redes sociais de forma lógica. 

Assim, fundamentar-se em informações in-
certas ou em achismos aumenta as chances 
de cometer erros e de prejudicar o negócio, 
desde o planejamento da empresa até a solu-
ção de problemas. 

Os dados reais, nas estratégias dos pequenos 
negócios, ajudam a identificar os gargalos para 
que sejam corrigidos rapidamente, bem como 
as oportunidades para aproveitá-las da melhor 
forma possível. Além disso, possibilitam uma 
visão geral sobre a carteira de clientes e um 
olhar mais amplo do negócio, com a análise de 
desempenho da equipe comercial e de todos os 
setores da empresa.

Jornada de compra e experiência do cliente
Esses dois conceitos guiarão grande parte das 

estratégias envolvidas no universo digital. O me-
taverso também trará mais possibilidades aos 

clientes, como experimentar produtos e serviços 
em realidade aumentada, visitar lojas virtuais e 
participar de eventos imersivos através de espa-
ços virtuais. Veja o exemplo da Figura 2.

Como outros exemplos, citamos:
1) �Experimentar produtos e serviços em rea-

lidade aumentada – visualizar roupas, ob-
jetos e até projetos de arquitetura prontos, 
antes mesmo de saírem do papel; 

2) �visitar lojas virtuais – entrar em lojas vir-
tuais 3D, nas quais é possível conhecer e 
interagir com os produtos e até os comprar 
dentro do próprio espaço digital; 

3) �venda de produtos e serviços para o meta-
verso – lojas de roupas, de acessórios e de 
decoração podem vender versões virtuais 
de seus produtos para que os usuários uti-
lizem em seus avatares ou exponham em 
seus espaços do metaverso; e

4) �eventos imersivos – shows, exposições e 
visitas turísticas às versões digitais de lo-
cais famosos podem ser realizados em es-
paços virtuais, criando experiências inova-
doras de interação com o evento e entre os 
próprios usuários.

No futuro ouviremos bastante dos empreendedo-
res “a minha empresa é data driven!” Empresas 
data driven organizam todos os processos, estraté-
gias e métricas fundamentados em dados, ou seja, 
utilizam os dados para guiar a tomada de decisão, 
direcionar os objetivos e as metas do negócio.

O principal diferencial, portanto, para as empresas 
é a oportunidade de proporcionar experiências 
únicas para os clientes conhecerem, experimen-
tarem e consumirem produtos e serviços. Dessa 
forma, as empresas que aproveitarem as vanta-
gens desse ambiente poderão fortalecer e desta-
car a marca.
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FIGURA 3: Redes sociais praticamente onipresentes.

PRINCIPAIS REDES SOCIAIS

Fonte: <https://pt.m.wikipedia.org/.>      Nota: Da esquerda para a direita: WhatsApp, Instagram, Facebook, LinkedIn, TikTok e Telegram

No entanto, é importante lembrar que algu-
mas outras redes também são essenciais para 
a aproximação com o cliente. O LinkedIn, por 
exemplo, é uma rede social exclusiva para o uso 
profissional e para temas mais relacionados ao 
mercado de trabalho. O TikTok serve, hoje, como 
fonte de entretenimento para os usuários, mas 
pode ser uma boa estratégia para fazer vídeos 
engraçados ou criativos sobre os produtos. E 
outro aplicativo bastante utilizado, nos dias de 
hoje, é o Telegram, que oferece diversos recursos 
parecidos com os do WhatsApp.

Dados nas estratégias de negócios
Implementar a cultura de analisar dados na 

sua empresa pode auxiliar no teste de engaja-
mento de conteúdos e de experiências, além de 
ajudar a validar estratégias. Basear-se em dados 
reais é crucial para tornar decisões estratégicas, 
inteligentes e eficientes no seu negócio.

O metaverso
é uma rede 

massivamente 
dimensionada e 
interoperável de 
mundos virtuais
3D renderizados,
em tempo real, 
que podem ser 

experimentados,
de forma síncrona
e persistente, por 

um número ilimitado 
de usuários

FIGURA 2: Exemplos práticos de venda no 
metaverso.

EXEMPLO 1

EXEMPLO 2
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Foi dada a
largada para 
a criação de 
um universo 

de mundos, de 
experiências e de 
negócios digitais. 
E você? Já pensou 

em como aproveitar 
a infinidade de 
possibilidades 
abertas pelo 
metaverso?
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Basta os pequenos negócios vibrantes do Brasil, 
que geram a maior quantidade de empregos com 
carteira assinada e que contribuem com 27% do 
PIB, estarem atentos para preparem e adequa-
rem seus negócios ao metaverso; e o Estado 
brasileiro atento para a efetividade das políticas 
públicas necessárias, tanto do ponto de vista de 
infraestrutura quanto de proteção da concorrên-
cia para os pequenos negócios.

Por fim, a tecnologia ainda precisa evoluir 
muito para o metaverso se tornar realmente uma 
realidade, mas, segundo Mark Zuckerberg, até o 
final desta década, o metaverso estará aqui. En-
quanto isso, se você não quer esperar tanto, já 
pode acessar plataformas como Decentraland, 
Horizon Workrooms ou Roblox5 e ter uma ideia 
de como será o futuro.

Foi dada a largada para a criação de um uni-
verso de mundos, de experiências e de negó-
cios digitais. E você? Já pensou em como apro-
veitar a infinidade de possibilidades abertas 
pelo metaverso?

Edivan do Socorro F. de Miranda
Mestre em Administração e 
servidor público da Secretaria 
Especial de Modernização do 
Estado
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as referências via QR Code.
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gócios avançarem. É preciso que os consumido-
res avancem junto.

Além disso, temos uma importante questão 
que é a defesa da concorrência para que os pe-
quenos negócios não sejam “joguetes” nesse 
novo mundo de grandes bigtechs4. Os pequenos 
negócios, ao possuírem demasiada dependência 
da digitalização por meio das bigtechs, acabam 
levantando preocupações concorrenciais. Por 
exemplo, quando provedores de acesso restrin-
gem a liberdade de seus usuários de também 
negociar com concorrentes ou estipulam taxas 
e condições não razoáveis.

O exemplo mais recente é o caso do iFood, que 
está sendo investigado sobre o suposto mono-
pólio da empresa no mercado de entrega de ali-
mentos em dois inquéritos, no Conselho Admi-
nistrativo de Defesa Econômica (Cade).

O primeiro inquérito, aberto em 2020 a pedido 
da Rappi e da Associação Brasileira de Bares e 
Restaurantes (Abrasel), buscava verificar a apli-
cação massiva de cláusulas de exclusividade 
firmadas entre o iFood e restaurantes. O Cade 
lançou uma medida preventiva contra o iFood 
para o impedir de firmar novos contratos com 
acordo de exclusividade.

Já o segundo inquérito, aberto em 2022, 
analisa se o iFood desrespeitou as leis de li-
vre mercado ao favorecer o próprio cartão de 
vale-alimentação, o iFood Benefícios, em de-
trimento das companhias rivais, como Sodexo 
e VR. A plataforma estaria fornecendo benefí-
cios cruzados entre o serviço de delivery e o de 
vale-alimentação, além de estar dificultando  
o uso de cartões concorrentes.

Vemos, então, com esse caso, um exemplo 
emblemático de outro ponto de atenção das po-
líticas públicas para esse ambiente virtual que 
se avizinha.

Não obstante, a par de grandes problemas a 
serem superados pelos pequenos negócios e 
pelo Estado brasileiro, a nosso ver, a longo pra-
zo, teremos mais oportunidades do que desafios. 

O METAVERSO E AS POLÍTICAS PÚBLICAS
Um primeiro ponto de atenção em relação ao 

metaverso é, sem dúvida, a estrutura que vai de-
mandar para a sua implementação. O que sabe-
mos, neste primeiro momento, é que esse novo 
ambiente necessita de computadores mais po-
tentes, de internet de alta velocidade – como o 
5G3 –, de equipamentos de realidade virtual e de 
profissionais extremamente qualificados para 
produzir as experiências.

Sabemos que a pandemia “empurrou” a trans-
formação digital dos pequenos negócios, pois o 
acesso às plataformas digitais foi vital para a 
sobrevivência das MPEs, essencial para a com-
petição e para, após a pandemia, podermos 
avançar ainda mais.

Entretanto, essa infraestrutura acima descrita 
não é compatível com a realidade de milhões de 
brasileiros. Atualmente, muitos possuem acesso 
apenas ao chip 3G de operadoras de celular e, de 
acordo com pesquisas, cerca de 17% das residên-
cias no Brasil não possuem internet. Então, está 
dado o norte das políticas públicas nesse ponto 
de atenção: não adianta apenas os pequenos ne-

Está dado
o norte das 

políticas públicas 
nesse ponto de 

atenção: não 
adianta apenas os 

pequenos negócios 
avançarem. 

É preciso que os 
consumidores 
avancem junto
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DESIGUALDADE DE GÊNERO 
NO EMPREENDEDORISMO: 

UMA REALIDADE QUE PRECISA 
SER TRANSFORMADA

Apesar do avanço em diversas pautas de cunho 
social, uma ainda caminha a passos lentos no 
Brasil: o combate ao sexismo no empreendedorismo 
brasileiro. Crenças limitantes, que levam a mulher a 
uma sobrecarga com trabalhos domésticos e outras 
atividades pré-determinadas pela sociedade, geram 
dados, como os levantados pelo IBGE (Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística). Hoje, mesmo 
representando 52% de toda a população do País, 
mulheres ocupam posição de destaque em apenas 
13% das 500 maiores empresas brasileiras. O gerente 
da Unidade de Relacionamento com o Cliente do 
Sebrae Nacional, Enio Duarte Pinto, traz soluções 
para a equidade no mercado de trabalho e apresenta 
projetos lançados pelo Sistema S que combatem o 
reforço de estereótipos nas empresas. 

ENTREVISTA COM ENIO DUARTE
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se está sobrecarregada com trabalhos domés-
ticos? Sabemos que a instalação dessas cren-

ças, geralmente, acontecem des-
de a infância. Por isso, o Sebrae 
e a Mauricio de Sousa Produções 
fizeram uma parceria: todo mês, 
é lançada nas bancas uma his-
torinha do “Sebrae Delas”, esti-
mulando meninos e meninas em 
competências empreendedoras e 
sem preconceitos. Todas podem 
ser encontradas no site oficial da 
Turma da Mônica. 

O Sebrae Delas é um programa 
de aceleração, que busca fo-
mentar e profissionalizar prá-
ticas empresariais e políticas 
públicas para valorizar as com-
petências, os comportamentos 
e as habilidades das micro e pe-

quenas empreendedoras ou mulheres que 
querem abrir um negócio. Buscando unir 

dimento, esse baixo nível de participação do 
gênero feminino na gestão de direção superior 
nas maiores empresas do País se 
deve a deficiências de competên-
cias empreendedoras de gestão 
empresarial?  

ENIO DUARTE PINTO – O baixo 
nível de participação de mulhe-
res em cargos de liderança não se 
deve a déficits em competências 
empreendedoras, e, sim, a exces-
sos de barreiras culturais. Segun-
do pesquisas do Sebrae, mulheres 
empreendedoras dedicam 17% 
menos horas às suas empresas do 
que homens empreendedores. Por 
outro lado, elas empenham o do-
bro de horas nas tarefas domésti-
cas e nos cuidados com pessoas, 
conforme pesquisa do IBGE. O 
dia tem 24 horas para todos. Como a mulher 
pode se dedicar com energia à sua empresa, 

O  empreendedorismo feminino  desempenha 
um papel importante para reduzir as diferen-
ças entre as oportunidades de crescimento na 
carreira para homens e mulheres. Além disso, 
favorece a diversidade de negócios, graças 
às perspectivas inovadoras identificadas pe-
las empreendedoras. Na sua experiência como 
gestor da Unidade de Relacionamento com o 
Cliente do Sebrae Nacional, quais são os gran-
des desafios do empreendedorismo feminino?

ENIO DUARTE PINTO – As mulheres enfren-
tam desafios adicionais no papel de empreen-
dedoras, que os homens, geralmente, não en-
frentam. São obstáculos culturais, frutos do 
nosso processo de socialização desde a infân-
cia. Esses desafios têm raízes nas crenças li-
mitantes, baseadas em estereótipos de gênero, 
que escutamos desde pequenos, como: “isso 
não é coisa de menina(o)” e “isso não é profis-
são de mulher”. Crescemos com essas crenças 
enraizadas e elas acabam por influenciar nos-
so comportamento e nossas escolhas quando 
adultos. São inconscientes. Mas a boa notícia 
é que dá para mudar: com diálogo, tomada de 
consciência e, principalmente, a interrupção 
da propagação dessas crenças para as novas 
gerações. Outro grande desafio enfrentado 

pelas mulheres, também baseado na nossa 
cultura, é a sobrecarga com trabalhos domés-
ticos e com cuidados com pessoas (crianças e 
idosos). Por questões culturais, essas tarefas, 
geralmente, recaem sobre as mulheres. Há que 
se falar em divisão mais equilibrada de tare-
fas, em universalidade no acesso às creches e 
no combate ao reforço de estereótipos no am-
biente de trabalho. 

O empreendedorismo feminino cresce no 
mundo inteiro, fruto do avanço na garantia dos 
direitos femininos e no caminho da equidade 
entre homens e mulheres. Esse movimento 
traz, além da celebrada diversidade, uma que-
bra de paradigmas e uma desejável renovação 
no mundo dos negócios. Mas, apesar do cres-
cimento, há, ainda, vários obstáculos a serem 
enfrentados para que as oportunidades para 
homens e mulheres sejam equivalentes. Em-
bora representem 52% da população, as mu-
lheres ocupam posição de destaque em ape-
nas 13% das 500 maiores empresas brasileiras. 
Em suas palestras, o senhor destaca sempre 
que “empreender é uma atitude de determi-
nação, de coragem e de inovação, seja para 
abrir seu próprio negócio, seja para ascender 
na hierarquia de uma empresa”. No seu enten-

Gerente da Unidade de Relacionamento com o Cliente do Sebrae Nacional (Serviço 
Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas), Enio Duarte Pinto passou 
por algumas das mais renomadas escolas nacionais de formação de executivos, 
como a FGV (Fundação Getulio Vargas), o Ibmec (Instituto Brasileiro de Mercado 
de Capitais) e a Fundação Dom Cabral. Foi professor de Gestão Empreendedora na 
UniDF (Centro Universitário do Distrito Federal) e na UnB (Universidade de Brasília) 
e participou de diversos cursos em instituições como INSEAD, em Fontainebleau 
(França); ILO, em Turim (Itália); e Steinbeis, em Stuttgart (Alemanha).
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16% mais escolarizadas em anos de estudo do 
que os homens, segundo o IBGE. No entanto, 
empresas lideradas por mulheres faturam, em 
média, 22% menos que empresas lideradas 
por homens, segundo pesquisas do Sebrae. 
Isso nos leva a duas possíveis conclusões. A 
primeira é que, se as mulheres são mais es-
colarizadas e as empresas lideradas por elas 
faturam menos, existem barreiras adicionais, 
que são apresentadas a elas no exercício do 
empreendedorismo. Isso já justifica projetos 
com olhar específico para esse 
segmento. A segunda é que, se as 
mulheres são mais da metade da 
população brasileira e queremos 
ser um país rico e próspero, preci-
samos que as empresas de todos – 
homens e mulheres – sejam com-
petitivas. Do contrário, teremos 
nossa curva de competitividade 
agregada puxada para baixo. Es-
ses são argumentos econômicos. 
Creio que nem preciso comentar 
sobre os argumentos de justiça 
social e de impacto no bem-estar 
das famílias e das crianças quan-
do uma mulher empreendedora 
prospera, certo?

Com objetivo de impulsionar o 
empreendedorismo feminino em todo o País, 
a ação Caravana Brasil Pra Elas oferece cur-
sos, capacitações, ofertas de crédito, pales-
tras e demais serviços, que podem alavancar 
a participação feminina nos negócios. A ini-
ciativa do Governo Federal mantém parceria 
com o Sebrae, com a Confederação Nacional 
da Indústria (CNI), com a Confederação Nacio-
nal do Comércio (CNC), com o Banco do Brasil 
(BB) e com a Caixa Econômica (Caixa), além de 
governos estaduais e municipais. A programa-
ção oferecida visa a atender às necessidades 
e às sensibilidades de cada região percorrida, 

além de incentivar as mulheres a se posicio-
narem em situações de vulnerabilidade ou de 
violência doméstica. Durante décadas, o se-
nhor participou, no Sistema Sebrae, de ações 
itinerantes de atendimento a pequenos em-
preendedores em todas as regiões do País. O 
senhor acredita nessas abordagens descentra-
lizadas, formatadas na integração de recursos, 
de pessoas e de estratégias? 

ENIO DUARTE PINTO – Sem dúvidas. A inte-
gração de recursos, de pessoas e 
de estratégias é um desafio cons-
tante a ser perseguido para ter-
mos excelentes resultados em 
políticas públicas de fomento ao 
empreendedorismo. No caso do 
programa Brasil Pra Elas, a ideia 
é coordenar esforços de entida-
des do Sistema S, de bancos e de 
parceiros para que mulheres com 
baixa escolaridade, sobretudo as 
beneficiárias do Auxílio Brasil, 
tenham a oportunidade de apren-
der um ofício, de abrir um negócio 
e de gerar renda para sua famí-
lia. As Caravanas Brasil pra Elas 
(mutirões do Programa) já passa-
ram por 11 estados e beneficiaram 
mais de 17 mil mulheres com ofi-

cinas, cursos e atendimentos especializados.

os saberes e a força feminina e direcioná- 
los para os negócios, o Sebrae estruturou o 
programa em três pilares. O senhor poderia 
explicar em que consiste cada uma dessas 
dimensões?

ENIO DUARTE PINTO – Os três pilares do  
Sebrae Delas são “eu”, o que a mulher pre-
cisa desenvolver em sua vida, sua carreira, 
sua família, sua saúde e em outros aspectos; 
“meu”, o que a mulher precisa desenvolver 
para seu negócio (os conteúdos trabalhados 
são alinhados ao caminho da empreendedo-
ra, visando a alcançar a maturidade e o cres-
cimento do seu negócio); e “nós”, nesse pilar, 
o foco está nas redes de empreendedoras. São 
trabalhados assuntos do universo da mulher 
empreendedora e os temas visam à conexão 
entre as participantes do programa com ou-
tras empreendedoras, gerando parceria e ne-
gócios. Todos esses pilares são trabalhados 
por meio de palestras, de cursos, de consulto-

rias e de mentorias. Mais informações no site 
www.sebrae.com.br/delas. 

Ao analisarmos o documento “Empreendedo-
rismo Feminino – Novembro 2021” do Sebrae, 
verificamos que as mulheres são 52% da po-
pulação do Brasil e representam 46% dos 
empreendimentos iniciais (negócios de até 
3,5 anos). Além disso, 49% das mulheres em-
preendedoras são chefes de família; 48% são 
microempreendedoras individuas (MEI); e 40% 
das empreendedoras iniciais pensam em abrir 
de uma a cinco vagas de empregos. Na sua 
opinião, esses indicadores justificam a forma-
lização de uma política pública orientada para 
atendimento desse singular segmento?

ENIO DUARTE PINTO – Esses são indicado-
res importantes, mas vou compartilhar ou-
tro ainda mais relevante para justificar uma 
política pública orientada para esse singular 
segmento: mulheres, no Brasil, são, em média, 
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om a chegada dos microcomputa-
dores no final dos anos 1980, as ati-
vidades nas organizações ganharam 
celeridade, maiores assertividade e 

economia em processos e retrabalho. Sistemas 
foram desenvolvidos para integrar ações e ga-
rantir o controle das operações. Informações se 
acumulavam em bancos de dados e em servido-
res. Ambientes de rede de computadores se tor-
navam maiores e mais complexos e foi necessá-
rio avançar para a composição de um novo time 
de profissionais, dedicado a manter e a geren-
ciar sistemas e toda a estrutura de equipamen-
tos que envolvia seu funcionamento.

A partir dos anos 1990, observamos o cresci-
mento e a evolução da “internet”: um ambiente 
virtual de comunicação entre empresas e pesso-
as, sem limite de acesso ou território, com troca 
de informações em tempo real.

ENCARREGADO
DE PROTEÇÃO

DE DADOS (DPO), 
OBRIGAÇÃO OU
NECESSIDADE?

LGPD:
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O atendimento à LGPD exigirá um conjunto de 
habilidades para seu atendimento, com capaci-
dade técnica em segurança da informação, em 
gestão administrativa para adequação de pro-
cessos e procedimentos, bem como capacidade 
de gestão de contratos e processos administra-
tivos e judiciais.

Ao tratar dados pessoais, a organização as-
sume o compromisso de realizar um processo 
seguro, de acordo com o proposto ao titular de 
dados. A gestão desse compromisso passa por 
dar ao titular garantias, suporte e orientação. E 
é na gestão dessas garantias que a LGPD inau-
gura, no cenário nacional brasileiro, a função 
de encarregado de proteção de dados. Também 
conhecido como DPO (Data Protection Officer), 
termo emprestado da experiência internacio-
nal, o encarregado de proteção de dados é con-

ceituado pela LGPD como sendo aquele que é 
indicado “pelo controlador e operador para atu-
ar como canal de comunicação entre o contro-
lador, os titulares dos dados e a Autoridade Na-
cional de Proteção de Dados” (VIII do art. 5º da 
Lei n.º 13.709/2018).

Em uma primeira leitura, as funções se asse-
melham a uma ouvidoria e podem passar uma 
falsa impressão de simplicidade da atividade, o 
que é um grande equívoco. Tanto que o Ministé-
rio do Trabalho e Emprego (MTE) incluiu o en-
carregado de proteção de dados na Classifica-
ção Brasileira de Ocupações, sob o n.º 1421-35, 
denominado como oficial de proteção de dados 
pessoais, dentro do grupo de gerentes adminis-
trativos, financeiros, de riscos e afins.

Em seu descrito sumário, o MTE apresenta o 
encarregado de proteção de dados como sendo:
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Com o ambiente virtual e on-line nasceram 
questões de propriedade, troca de informações 
sigilosas em grande volume, repositório de infor-
mações em grande escala. Aspectos relaciona-
dos à territorialidade, aos acessos e aos direitos 
exigiram posicionamento jurídico específico. E, 
diante de tal necessidade, surgiram decisões e 
posicionamentos jurídicos, exigindo que advo-
gados compreendessem suas repercussões.

O movimento da digitalização é crescente. 
Movido pela necessidade de aperfeiçoamen-
to comercial, que busca o aperfeiçoamento do 
ambiente produtivo e sua repercussão entre os 
consumidores, a experiência em ter o controle 
na palma da mão também favorece a troca de 
experiência entre pessoas.

As redes sociais e as vendas on-line impulsio-
naram o cidadão para o mundo digital, empres-
tando informações e (re)modelando as relações 
humanas. Hábitos de compra, locais visitados, 
informações médicas, opiniões políticas, dese-
jos e experiências passaram a compor bancos de 
dados com capacidade de inferir em interesses e 
ofertar bens e serviços com maior assertividade.

Cada vez mais informações são armazenadas 
e dados de pessoas são tratados – bancos de da-
dos com perfis e informações capazes de influen-
ciar decisões e com potencial de causar danos 
materiais e morais são tratados pelas empresas. 
Esses dados são trocados entre corporações, ana-
lisados e remodelados, criando dados e, com eles, 
elevando o potencial de riscos para seus titulares.

Diante desse cenário de crescente utilização 
de dados, muitos deles pessoais e com elevado 
risco para os indivíduos e para a organização 
da sociedade, foi publicada, no Brasil, a Lei Ge-
ral de Proteção de Dados (LGPD), Lei n.º 13.709, 
de 14 de agosto de 2018, estabelecendo critérios 
para tratamento adequado e seguro de dados 
pessoais. A LGPD também propõe condutas, de-
fine procedimentos e estabelece competências 
específicas que devem ser observadas pelas or-
ganizações para que estejam em conformidade 
com a nova norma. 

Ao definir a proteção aos dados dos titulares, 
a Lei também estabelece direitos, que podem ser 
exigidos sob pena de sanção. A LGPD determi-
na necessidade de identificação de processos e 
planejamento de ações contínuas de aperfeiçoa-
mento, com foco na proteção dos dados dos titu-
lares e na capacidade de demonstração de ações 
efetivas para essa proteção.

Atualmente, os dados não estão “na organi-
zação”, em suas redes próprias e em seus servi-
dores. A conexão com a internet, as integrações 
com outros serviços, a interoperabilidade dos 
equipamentos e das bases de dados expõem as 
informações a riscos que exigem especialização 
em múltiplas disciplinas relacionadas à tecno-
logia e à segurança da informação.

As relações comerciais, em especial as que 
envolvem troca de informações, assim como a 
contratação de serviços que utilizam dados pes-
soais, exigem avaliação técnica jurídica especia-
lizada. Cláusulas com obrigações e responsabili-
dades podem não ter efeito sem uma avaliação 
técnica específica, considerando o cenário de 
uso, acesso e aplicação.

Não obstante às proteções jurídicas e téc-
nicas, as organizações devem ser capazes de 
possuir medidas administrativas, constantes e 
documentadas. Ou seja, a organização deverá 
manter um ambiente controlado, documentado, 
em constante aperfeiçoamento técnico e com 
foco em melhoria contínua.

Ao definir a 
proteção aos dados 
dos titulares, a Lei 

também estabelece 
direitos, que podem 

ser exigidos sob 
pena de sanção
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Para compreender o artigo 41, é importante 
avaliar ponto a ponto. No caput, temos a deter-
minação pela nomeação do encarregado de pro-
teção de dados. Ou seja, qualquer pessoa, física 
ou jurídica, de direito público ou privado, que 
trate dados pessoais deve indicar seu encarre-
gado de proteção de dados.

Em 28 de janeiro de 2022, a Autoridade Nacional 
de Proteção de Dados (ANPD) publicou uma reso-
lução (CD/ANPD n.º 2) aprovando o regulamento 
de aplicação da LGPD para agentes de tratamento 
de pequeno porte e, em seu artigo 11, desobriga a 
nomeação do encarregado de proteção de dados 
para as empresas que se enquadrarem nos requi-
sitos para definição de empresas de pequeno porte 
(EPPs). Entretanto, a mesma resolução indica que, 
não obstante a desobrigação, considera que a indi-
cação do encarregado de proteção de dados é uma 
política de boa prática e governança, sendo mui-
to relevante em um processo administrativo para 
apuração de infrações e para a aplicação de sanção.

Avançando na avaliação do artigo 41 da LGPD, 
temos a necessidade de publicação das infor-
mações de contato do encarregado. Essa medi-
da tem o condão de oferecer ao titular de dados 
acesso àquele que é o ponto de contato definido 
pela norma para acolhimento de demandas re-
lacionadas ao tratamento de dados. Ao indicar 
a publicação preferencialmente no sítio eletrô-
nico, a norma não limita, mas amplia a neces-
sidade de divulgação de tais contatos, deixando 
claro que o acesso ao encarregado de proteção 
de dados deve ser amplo e facilitado.

Os canais de comunicação com o encarregado 
de proteção de dados devem ainda ser disponi-
bilizados no aviso de privacidade, em placas de 
sinalização de câmeras, em avisos de login em 
redes e em todos os ambientes e momentos nos 
quais dados pessoais são coletados. Essa medi-
da permitirá ao titular ter conhecimento de suas 
possibilidades de contato com a organização.

A leitura do parágrafo 2º favorece ações de es-
colha e definição do encarregado de proteção de 
dados. Ao indicar que o encarregado de proteção 
de dados é ponto de contato com o titular de dados 
para aceitar suas manifestações e dar providên-
cias, devemos avaliá-lo como um profissional com 
habilidade de comunicação e de relacionamento, 
com profundo conhecimento técnico e bem pre-
parado para prestação de informações adequadas 
e alinhadas com a estratégia da organização.

Ao determinar que o encarregado de proteção 
de dados será aquele que receberá comunicações 
da ANPD e dará providências, deve ser levada em 
conta a nomeação de um profissional com boa 
capacidade de leitura e de interpretação de do-
cumentos técnicos, com atualização contínua e 
em alinhamento com a equipe de segurança da 
informação e com o departamento jurídico.

Também é atividade do encarregado de prote-
ção de dados a preparação de pessoal interno na 
organização para práticas adequadas de privaci-
dade e proteção de dados, o que exigirá a dispo-
nibilidade de tempo, habilidade com desenvolvi-
mento de pessoas e profundo alinhamento com 
as equipes de recursos humanos, de comunica-
ção e de processos.

A escolha do encarregado de proteção de da-
dos não passará, portanto, por sua formação pro-
fissional na graduação. Ser formado em Direito 
ou em Segurança da Informação não deve ser o 
único critério para essa decisão. Trata-se de uma 
liderança com conhecimento técnico em gestão 
de privacidade e com habilidade para liderar um 
time multidisciplinar, reunindo conhecimento 
e prática em gestão de pessoas, comunicação, 

§ 3º A autoridade nacional poderá estabele-
cer normas complementares sobre a definição 
e as atribuições do encarregado, inclusive hi-
póteses de dispensa da necessidade de sua in-
dicação, conforme a natureza e o porte da enti-
dade ou o volume de operações de tratamento 
de dados.
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Importante destacar, ainda, o artigo 41 da 
LGPD, que determina a exigência da nomeação 
do encarregado de proteção de dados e detalha 
suas funções:

aquele que planeja processos administra-
tivos, financeiros, de compliance, de riscos e 
de proteção de dados pessoais e privacidade. 
Gerenciam pessoas, rotinas administrativas 
e financeiras. Administram riscos, recursos 
materiais, serviços terceirizados e canal de 
denúncia. Participam da implementação do 
programa de compliance e/ou de governança 
em privacidade. Monitoram e avaliam o cum-
primento das políticas do programa, normati-
vas, código de ética, procedimentos internos e 
parceiros de negócios. Participam da identifi-
cação de situações de riscos e propõem ações 
para mitigação dos mesmos. Prestam atendi-
mento ao cliente e/ou cooperado e/ou titular 
de dados pessoais.

Art. 41. O controlador deverá indicar encar-
regado pelo tratamento de dados pessoais.

§ 1º A identidade e as informações de conta-
to do encarregado deverão ser divulgadas pu-
blicamente, de forma clara e objetiva, preferen-
cialmente no sítio eletrônico do controlador.

§ 2º As atividades do encarregado consis-
tem em:

I - aceitar reclamações e comunicações dos 
titulares, prestar esclarecimentos e adotar pro-
vidências;

II - receber comunicações da autoridade na-
cional e adotar providências;

III - orientar os funcionários e os contrata-
dos da entidade a respeito das práticas a serem 
tomadas em relação à proteção de dados pes-
soais; e

IV - executar as demais atribuições deter-
minadas pelo controlador ou estabelecidas em 
normas complementares.

DIGITALIZAÇÃO
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segurança da informação, gestão e desenvolvi-
mento de contratos e, ainda, definição e mode-
lagem de processos.

A escolha do encarregado de proteção de da-
dos exigirá do controlador reflexão e sabedoria, 
pois a ele será confiada a missão de conduzir 
e de gerenciar o programa de privacidade de 
dados da organização. Será o encarregado de 
proteção de dados aquele responsável por ali-
nhar atividades de processos, de treinamento 

e de preparação de pessoas, avaliando cenários 
de privacidade e de segurança na escolha de  
softwares e equipamentos e apontando preocu-
pações e cuidados na composição de termos e 
contratos emitidos pelo departamento jurídico.

Assim, entendo que ter um gestor de privaci-
dade é fundamental para que o tratamento de 
dados seja adequado, transparente e o titular 
seja respeitado. O momento que as organizações 
vivem e perseguem a digitalização, a integração 
e o uso acentuado de dados pessoais para me-
lhoria de performance exige uma atenção dife-
renciada para o tratamento de dados que é exe-
cutado. Mesmo sem a exigência da ANPD para 
as EPPs, nomear o encarregado de proteção de 
dados é, antes de qualquer obrigação, retribuir a 
confiança depositada na organização pelo titu-
lar de dados.
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crescimento e, logo depois, um enorme rombo, 
como a Nipomed, Fazendas Reunidas Boi Gordo, 
Avestruz Master, TelexFree e BBom.

Primeiramente, vamos qualificar pirâmides 
financeiras. O esquema compreende o recruta-
mento progressivo de muitas pessoas que deve-
rão realizar investimentos em múltiplos pacotes 
com produtos e/ou negócios.

Em dado momento, o negócio se torna insus-
tentável, pois é impossível garantir novos recru-
tados com a mesma motivação para realizarem 
os investimentos sem parar. A pirâmide começa 
a ruir pela base e fica de pé somente o seu cume, 
ou seja, o chefe iniciante.

Vou passar algumas dicas que, no seu conjunto, 
podem ajudar a identificar se é uma pirâmide ou, 
melhor ainda, se poderá virar uma pirâmide dis-
farçada de franquia. Contudo, há uma dica inicial, 
que é comum a todas as pirâmides: a declaração 
do proprietário ou mesmo vendedor do “negócio”, 
que categoricamente afirma que “não é pirâmide!”.

COMO SABER
SE UM NEGÓCIO É 

UMA FRANQUIA OU 
UMA PIRÂMIDE?

MERCADO

eitora conta que foi convidada para 
uma franquia, mas está em dúvida se 
o negócio é, na verdade, uma pirâmide 
financeira. Veja como saber a diferença.

É uma dúvida difícil de responder, especial-
mente nos últimos tempos, em que alguns ne-
gócios montados como pirâmides financeiras ou 
mesmo como marketing multinível estão se uti-
lizando do modelo franquias como disfarce para 
expandirem seus negócios.

Esse disfarce de  franquias, ou mesmo master 
franquias, foi utilizado por algumas operações fa-
mosas. Inicialmente, houve um rápido e lucrativo 

L
Dúvida da leitora: Fui convidada por uma 
marca para ter meu próprio negócio, mas fi-
quei em dúvida se era franquia ou pirâmide. 
Como me precaver?
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Marcus Rizzo
Administrador de empresas com 
MBA em Franchise pela Nova 
University e fundador da ABF

O PERFIL DO DONO
Veja, agora, outras características comuns 

entre os construtores de pirâmides, que são 
facilmente percebidas. Em geral, eles se 
apresentam como:
1. �Empreendedores, milionários, bilionários 

bem-sucedidos e dispostos a lhe passar 
todos os segredos do seu sucesso.

2. �Sempre alinhados, fazem apresentações 
dentro de seus carrões, mansões e até 
aviões, onde sutilmente são mostrados 
relógios, celebridades e acompanhantes, 
como símbolos de suas conquistas.

3. �Inicialmente encantam a mídia, viram 
capas de revistas e palestrantes e, sem-
pre muito envolventes, conseguem esti-
mular seguidores.

4. �Todo esse ambiente é utilizado de forma 
intimista e direta para você, mostrando 
que, se ele conseguiu, você também con-
seguirá, desde que siga cada passo que 
ele lhe demonstrará, sempre em etapas 
ou capítulos, que estimulam seus sonhos 
e como conquistá-los.

O PERFIL DO NEGÓCIO
Mas vamos aos negócios, às franquias e 

a alguns sinais de como identificá-las como 
atuais ou potenciais pirâmides:
1. �Negócios sempre pequenos, ao seu alcan-

ce – vem daí o meu temor com as micro- 
franquias e, agora, as nanofranquias!

2. �Sempre lhe serão oferecidas ou você 
será convidado, mesmo que nunca as 
tenha procurado – ao contrário de fran-
quias nas quais a lógica é você procurar 
e buscar um negócio com o qual se iden-
tifique fortemente.

3. �Franqueador ou representantes ansio-
sos por receberem a Taxa de Franquia e, 
para isso, forçam sua decisão, mostrando 
quantas foram vendidas e que esta será 
sua única oportunidade.

4. �Franqueador mostra pouco interesse 
em receber os royalties, pois terá que 
dar suporte em contrapartida e foca sua 
ação em vender mais e mais franquias, 
recebendo a Taxa de Franquia exponen-
cialmente.

5. �O momento crucial: montam a Master 
Franquia dividindo a Taxa de Franquia 
obtida com seus Master Franqueados, que 
obtêm o direito de revender franquias, as-
sim, espalhando e ampliando a pirâmide.

Uma dica inicial, 
que é comum a 

todas as pirâmides: 
a declaração do 
proprietário ou 

mesmo vendedor 
do ‘negócio’, que 
categoricamente 
afirma que ‘não é 

pirâmide!’

E, para finalizar, a sua dúvida é uma certeza: é 
pirâmide! Como se precaver? Simples, fuja dela!

É imbatível, sensacional!

MERCADO
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garantia do sucesso do modelo 
Franquia Empresarial depende, 
fundamentalmente, da capacidade 
de se reproduzir, em diferentes locais 

e sob a responsabilidade de diferentes pessoas, 
um mesmo conceito de negócio. O fundamento 
teórico desse modelo de operação no Brasil, há 
mais de 35 anos, é conhecido como franchising.

A uniformidade ou padronização da rede fran-
queada, aliada a uma estruturada e efetiva pres-
tação de serviços de apoio, orientação e suporte 
às unidades franqueadas, são os principais fa-
tores de sustentação do sistema de franchising. 
Os produtos e serviços disponibilizados, respei-
tados as peculiaridades e os traços culturais re-
gionais, devem manter a mesma consistência e 
alinhamento com os objetivos e as prioridades 

estratégicas da empresa detentora da expertise 
ou know-how, ou seja, do franqueador.

O franqueador deverá fornecer aos parceiros/
franqueados um “formato” ou padrão, que os au-
xilie a reproduzir ou até mesmo superar o desem-
penho alcançado pela sua rede de lojas próprias.

Essa é a razão pela qual o franqueador deverá 
disponibilizar para o franqueado, além da super-
visão e de serviços de orientação, padrões opera-
cionais, exaustivamente testados em unidades- 
piloto, transformados em manuais e transmi-
tidos por meio de programas de treinamento. 
A unidade-piloto é a instalação experimental e 
prática, na qual o franqueador testa os processos 
de trabalho – operações e tarefas – requeridos 
para garantir a qualidade e a consistência das 
ações e das atividades nas lojas franqueadas.

FATORES 
DETERMINANTES OU 

CONTRIBUTIVOS PARA 
O FRACASSO DE UM 
EMPREENDIMENTO 

NO SISTEMA DE 
FRANCHISING

DIAGNÓSTICO
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Em meio à 
pandemia de 

covid-19, o mercado 
de franchising 

consolidou a sua 
recuperação em 

2021, compensando 
grande parte das 
perdas de 2020

O FRANCHISING NO DESENVOLVIMENTO 
BRASILEIRO

Mesmo em um cenário totalmente novo pré e 
pós-pandemia de covid-19, com muitos desafios e 
novas necessidades por parte dos consumidores, 
franquias se reinventaram e responderam à altu-
ra com um crescimento no ano de 2021 de 10%. 

A pandemia de covid-19 criou um cenário to-
talmente inédito para a sociedade, fazendo sur-
gir necessidades humanas urgentes a serem 
atendidas diante das dificuldades e, com elas, 
desafios empresariais surpreendentes para su-
pri-las. A resposta veio por meio de inovações 
importantes e muita resiliência dos empreende-
dores, gerando satisfação dos clientes e resulta-
dos financeiros animadores.

No Brasil, uma mostra concreta de tudo isso 
foi o resultado apresentado pelo Sistema de 
Franchising Nacional, em 2021, com um cresci-
mento nominal de 10,7% no último ano. O setor 
de franquias se mostrou um importante setor 
para a economia nacional.

Em meio à pandemia de covid-19, o mercado 
de franchising consolidou a sua recuperação em 
2021, compensando grande parte das perdas de 
2020 e quase igualando o desempenho de 2019. 
O faturamento das franquias no Brasil, de acordo 
com a Pesquisa de Desempenho do 4º Trimestre 
de 2021 da Associação Brasileira de Franchi-
sing (ABF), passou de R$ 167,187 bilhões em 2020 
para R$ 185,068 bilhões em 2021. De 2020 a 2021, 

as unidades franqueadas cresceram de 156.798 
para 170.999, um acréscimo de 9,1%. Os empre-
gos tiveram crescimento de 12,1% em 2020, com 
1.258.884, e, em 2021, com 1.411.319 postos de tra-
balho. Os números crescem a cada ano e a pro-
jeção para 2022 é de 12% no faturamento, 5% no 
número de redes, 8% no número de unidades e 
5% no número de empregos.

SERVIÇOS DE SUPERVISÃO DE REDE: APOIO 
E ORIENTAÇÃO CONTINUADA ÀS UNIDADES 
FRANQUEADAS

Estudiosos do sistema de franchising afir-
mam que a realização pelo franqueador, de for-
ma estruturada e continuada, de serviços de 
apoio e orientação que permitam acompanhar, 
monitorar e avaliar as atividades desenvolvidas 
pelo franqueado,  verificando  sistematicamente  
seu desempenho e o auxiliando na resolução de 
eventuais problemas operacionais, são fatores 
críticos de sucesso para a sustentabilidade e a 
competitividade do negócio franqueado. 

Marcelo Cherto, um dos fundadores da ABF, re-
conhecido especialista em formatação de negó-
cios no modelo franchising, afirma, no livro “Di-
cas práticas para quem pensa em investir numa 
franquia”, que iniciar a concessão de franquias 
sem estar devidamente preparado é a principal  
causa do insucesso de marcas ou serviços que 
optam pelo modelo do sistema de franchising. 

Enfatiza o especialista:

Há empresários que iniciam a concessão de 
franquias – por irresponsabilidade, excesso de 
otimismo, falta de conhecimento e de orien-
tação ou uma combinação disso tudo – antes 
de haver testado suficientemente o conceito 
de negócio que pretendem franquear ou sem o 
mínimo de planejamento ou de estrutura mini-
mamente preparada para lidar com as neces-
sidades dos franqueados (pessoas, processos, 
ferramentas e outros “ativos”).

Marcus Rizzo, renomado consultor de fran-
chising, enfatiza a importância das franquias 
manterem intacto o conceito, mesmo se insta-
ladas em diferentes mercados e operadas por 
franqueados independentes:

Segundo BOROIAN e BOROIAN (The Franchi-
se Advantage. Chicago, IL: Prism Creative Group, 
1992: 107):
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O segredo são os padrões operacionais de-
senvolvidos numa unidade-piloto, transforma-
dos em manuais e passados em programas de 
treinamento.

A unidade-piloto é a instalação experimen-
tal e prática onde o franqueador testa produ-
tos e serviços e examina os procedimentos 
operacionais com o objetivo de desenvolver o 
melhor fluxo de trabalho possível para aten-
der o consumidor e garantir a lucratividade do 
negócio. Para ficar mais fácil o entendimento, 
no varejo comum, a unidade-piloto pode ser 
considerada como a loja modelo. Para que haja 
real possibilidade de sucesso em uma opera-
ção de franquia, o franqueador precisa ter um 
negócio testado e de sucesso comprovado. Isso 
se dá com a abertura e a operação de várias 
lojas próprias, estabelecidas por meio de uma 
ou mais unidades-piloto, local em que todos os 
procedimentos serão sistematizados e trans-

mitidos por meio de programas de treinamen-
to para funcionários e franqueados. Entre os 
aspectos considerados mais importantes para 
o desenvolvimento do protótipo do negócio na 
unidade-piloto, estão os produtos e o marke-
ting; a seleção do ponto; os métodos de cons-
trução; a inauguração da unidade-piloto como 
centro de treinamento; a compra de materiais 
e de suprimentos; e o controle de qualidade.

“O franchising é uma forma de replicar o 
sucesso”. Essa opinião revela o quanto o sis-
tema de franquias é atraente e interessante 
tanto sob uma perspectiva acadêmica como 
profissional. Sob esse enfoque, supostamente 
o franqueador tem um negócio que, além de 
ser bem-sucedido, é replicável. Com tal expec-
tativa, milhares de pessoas no mundo inteiro 
vêm aderindo a essa modalidade de negócio, 
na condição de franqueados.

DIAGNÓSTICO
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queadores com ênfase, predominantemente, em 
vendas ao invés de em suporte, em quantidade ao 
invés de em qualidade, em lucro ao invés de em 
satisfação de seus franqueados – fatores que ge-
ram alta probabilidade de fracasso. Afirmam que, 
sem uma adequada infraestrutura e sem um com-
prometimento com os resultados dos franqueados 
a longo prazo, o sistema de franchising da empre-
sa poderá estar condenado ao fracasso.

As semelhanças entre as indicações técnicas e 
as reflexões dos especialistas sobre a importância 
da prestação de serviços de apoio e de orientação 
por franqueadores às unidades franqueadas com 
os princípios gerais de ética, que estão na base do 
Código Europeu de Ética para o Franchising, da Fe-
deração Europeia de Franchising (EFE), demons-
tram que o Sistema de Franchising Brasileiro se 
fundamenta na boa-fé, o que fortalece as relações 
franqueador-franqueado estruturadas na equida-
de, na transparência e na lealdade, dimensões que 
consolidam uma relação de confiança mútua.

PRINCÍPIOS CENTRAIS DO CÓDIGO EUROPEU 
DE ÉTICA PARA O FRANCHISING

Compromissos e responsabilidades do fran-
queador: 

• �Deve ter operado com sucesso um conceito 
de negócio no mercado relevante, durante 
pelo menos 1 ano e em pelo menos uma uni-
dade-piloto, antes de começar a sua rede de 
franchising nesse mercado;

• �deve reconhecer os seus franqueados como 
independentes e não deve, direta ou indire-
tamente, subordiná-los como seus empre-
gados;

• �deve fornecer formação inicial ao franque-
ado e assistência comercial e/ou técnica 
contínua ao longo de toda a duração do 
contrato; 

• �deve garantir o direito de uso do know-how 
transferido e/ou posto à disposição do fran-
queado, sendo que as responsabilidades de 
manutenção e de desenvolvimento perten-
cem ao franqueador; 

• �deve transferir e/ou pôr à disposição o know- 
how para o franqueado através de meios 
adequados de informação e formação, sen-
do também responsável pelo controle do uso 
adequado desse know-how;

• �deve encorajar o feedback de informação por 
parte dos franqueados, de modo a manter e 
desenvolver o know-how transferido e/ou 
posto à disposição deles; e
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A essência do sucesso de uma franquia está 
na transferência do franqueador para o franque-
ado de conhecimentos e técnicas de que este 
necessita para ser bem-sucedido na implanta-
ção, na operação e na gestão de sua réplica de 
negócio criado pelo franqueador.

A incorporação pelo franqueado das compe-
tências cognitivas, atitudinais e de aplicação, 
requeridas para a gestão da unidade franqueada, 
guarda estreita dependência com a efetiva im-
plementação pelo franqueador dos processos de 
trabalho a seguir:

• �Manter e capacitar uma equipe qualificada 
para assessorar, orientar e inspirar, inclusi-
ve pelo exemplo, os franqueados no que diga 
respeito ao cumprimento das normas, das 
políticas e dos padrões estabelecidos;

• �apoiar e orientar seus franqueados na ela-
boração e na implementação de planos e de 
ações necessários à concretização do poten-
cial de resultados de cada franquia;

• �supervisionar e monitorar constantemente 
a rede de franquias, a fim de garantir a con-
sistência na observância das normas, das 

políticas, dos processos e dos padrões, lem-
brando que tudo o que afete negativamente 
a imagem de uma das unidades franquea-
das pode acabar contaminando a imagem de 
toda a rede;

• �coletar, processar, analisar e difundir conhe-
cimentos que possam fazer uma diferen-
ça positiva nos negócios dos franqueados, 
inclusive – e especialmente – naquilo que 
poderíamos definir como “as melhores prá-
ticas” da rede. Sem falar nos benchmarks, 
identificados em outras organizações, inclu-
sive de outros ramos de negócios; e

• �propiciar os meios necessários, tais como 
intranet, encontros e convenções, para que 
seus franqueados se integrem e interajam de 
forma mais produtiva com a própria organi-
zação e entre eles mesmos.

Boe, Ginalski e Henward (The Franchise Op-
tion. Washington: International Franchise Asso-
ciation, 1987: 8) sugerem que o principal objetivo 
de um franqueado, ao decidir pela compra de 
uma franquia, é a obtenção de vantagens por in-
termédio de um negócio testado e, comprovada-
mente, bem-sucedido; de uma marca conhecida 
e de assistência contínua por parte do franquea-
dor. Caso contrário, provavelmente empreende-
ria um negócio sozinho ou compraria um negó-
cio independente que já estivesse funcionando 
(BOE K. L.; GINALSKI, W.; HENWARD III, D. M.).

Os autores afirmam que: 
Alertam para os impactos negativos de fran-

O principal 
objetivo de um 
franqueado, ao 

decidir pela compra 
de uma franquia, 
é a obtenção de 
vantagens por 

intermédio de um 
negócio testado e, 
comprovadamente, 

bem-sucedido

o suporte prestado pelo franqueador ao fran-
queado traz dois benefícios ao primeiro. De um 
lado, serve de alerta sobre possíveis dificulda-
des que o franqueado esteja passando, e, de ou-
tro, revela o comprometimento do franqueador 
com o Sistema. Os conflitos surgem quando os 
franqueados alegam que o franqueador deixou 
de prestar os serviços críticos.

DIAGNÓSTICO
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FAÇA A
COTAÇÃO
PARA A
SUA MOTO

FAÇA A
COTAÇÃO

PARA O
SEU CARRO

(61) 998683029 protegeauto.com.br protegeaautooficial

FURTO ROUBO COLISÃO INCÊNDIO

P R O T E Ç Ã O  C O N T R A :

José Antonio Ramalho 
Diretor de Gestão e Controle 
Organizacional da Asbraf

Código Europeu de Ética para
o Franchising
Utilize a câmera do seu telefone celular 
para acessar o estudo via QR Code.

Lei n.º 13.966/2019 - Lei de Franquia 
Utilize a câmera do seu telefone celular 
para acessar a Lei via QR Code.

• �deve investir, de modo apropriado, os meios, 
financeiros e humanos, para promover a sua 
marca e participar na pesquisa e na inova-
ção que assegurem o desenvolvimento a lon-
go prazo e a continuidade do seu conceito.

Compromissos e responsabilidades do fran-
queado:

• �Deve aceitar a obrigação de colaborar com 
lealdade com o franqueador, assegurando o 
sucesso da rede a que aderiu como um em-
presário informado e totalmente indepen-
dente;

• �deve concentrar os seus melhores esforços 
no crescimento do negócio do franchising e 
na manutenção da identidade comum e da 
reputação da rede de franchising;

• �deve ser responsável pelos meios finan-
ceiros e humanos que contrata para o seu 
negócio de franchising e é responsável, na 
posição de empreendedor independente, em 
relação a terceiros, pelos seus atos dentro da 
rede do franchising;

• �deve fornecer ao franqueador dados opera-
cionais verificáveis para facilitar a determi-
nação do desempenho e as demonstrações 
financeiras necessárias para uma orienta-
ção de gestão eficaz;

• �deve permitir ao franqueador assegurar que a 
qualidade e a imagem do conceito é mantida 

adequadamente nos produtos e nos serviços 
fornecidos pelo franqueado ao consumidor;

• �deve reconhecer as suas responsabilidades 
como empreendedor totalmente indepen-
dente em relação ao cliente/consumidor; e

• �não deve divulgar a terceiros o know-how e 
outra informação necessária à operação da 
franquia fornecida pelo franqueador durante 
ou após o termo do contrato.

Esses princípios são aplicáveis em todas as 
fases da relação de franchising, nas etapas de 
formalização pré-contratual, contratual e pós- 
contratual, e deverão ser disponibilizados con-
forme a Lei n.º 13.966, de 26 de dezembro de 
2019, que dispõe sobre o Sistema de Franquia 
Brasileiro, pelo franqueador às partes interessa-
das no modelo de negócio franquia empresarial 
na Circular de Oferta de Franquia (COF). 

Sem uma
adequada 

infraestrutura 
e sem um 

comprometimento 
com os resultados 
dos franqueados a 

 longo prazo, 
o sistema de 

franchising da 
empresa poderá 
estar condenado

ao fracasso
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www.oxycamaras.com.br
@oxycamaras
/oxycamaras

A partir do desenvolvimento tecnológico, os 
tratamentos medicinais ganharam em diversidade 
e excelência, isto é, a tecnologia permitiu o 
surgimento de novos e melhores procedimentos 
para cuidar da saúde.

Antes de tudo, uma dessas conquistas é a Câmara 
Hiperbárica, um equipamento médico, vaso 
de pressão humano, fechado e utilizado para 
tratar feridas, prevenir amputações, melhorar o 
condicionamento físico, acelerar o processo de 
recuperação muscular e até mesmo uma grande 
contribuição no tratamento contra a COVID-19. 
Tudo isso por meio da inalação de oxigênio a uma 
pressão que pode ser duas vezes e meia maior do 
que a pressão atmosférica.

Primeiro, o procedimento chamado oxigenoterapia 
hiperbárica vem sendo difundido nos setores 
hospitalares, embora seu principal instrumento —
a própria Câmara Hiperbárica — não seja encontrada 
com tanta facilidade assim em hospitais brasileiros.

A Oxy Câmaras Hiperbáricas atua há mais de 20 
anos no mercado brasileiro ajudando a levar o 
tratamento com eficiência e cuidado. Conheça mais 
sobre o nosso trabalho nas nossas redes sociais.
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s franquias que se destacam e so-
brevivem ao tempo têm vários pon-
tos em comum, os quais vão desde 
um modelo de gestão que olha para 

o futuro, a percepção do papel da tecnologia e da 
inovação como impulsionadoras da longevidade, 
até o olhar sistêmico para os conceitos do BSC 
(Balanced Scorecard) e do ESG (Environmental, 
Social and Governance).

As medidas tradicionais de desempenho fi-
nanceiro funcionaram bem para a era industrial, 
mas estão fora de sintonia com as habilidades e 
as competências que as empresas estão tentando 
dominar hoje.

Vamos fazer uma analogia com os controles e 
os indicadores de uma corrida de Fórmula 1. Para 
a complexa tarefa de uma corrida bilionária de 
automobilismo, os pilotos necessitam de informa-
ções detalhadas sobre muitos aspectos da corrida. 
Eles precisam de dados sobre combustível, velo-
cidade, clima, possibilidade de chuva, velocidade 
dos concorrentes, acidentes e outros indicadores 
que resumam os ambientes atual e previsto. Con-
fiar em um  único instrumento pode ser fatal. Da 
mesma forma, a complexidade de gerenciar uma 
franquia ou uma rede, hoje, exige que os gerentes 

e os empreendedores sejam capazes de visualizar 
o desempenho em várias áreas simultaneamente. 
Focar apenas nos indicadores financeiros é, segu-
ramente, um tiro no pé.

Mas, afinal, nesse cenário tão complexo, para 
onde nós devemos olhar? O BSC permite que os 
gerentes olhem para o negócio a partir de quatro 
perspectivas importantes. Ele vincula as medidas 
de desempenhos financeiros e não financeiros:

	

O QUE AS 
FRANQUIAS QUE 
SOBREVIVEM AO 
TEMPO TÊM EM 

COMUM?
A

1. �Como os clientes nos veem? E como está a ex-

periência do cliente? (Perspectiva do cliente);

2. �Em que devemos ser excelentes? E como nos-

sos processos estão estruturados? (Perspectiva 

interna);

3. �Como estamos diminuindo nossos desperdí-
cios e treinando  nossas equipes para  criar 
cada vez mais valor? (Perspectiva de inovação 

e aprendizado); e

4. �Como olhamos para os acionistas? Como está 

nosso resultado financeiro, nossa escalabilida-

de, recorrência e tração? Temos acesso a finan-

ciamentos externos e a juros menores? (Pers-

pectiva financeira).
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conceito de ambientalismo responsável e de 
não radicalismos ambientais. Essa é a primeira 
ideia do “E”: ambiente e fontes de energia.

E eu te pergunto: será que os nossos pais se im-
portavam em comprar produtos de fábricas que 
poluíam os oceanos? Não sei, mas eu tenho cer-
teza de que, com esse conflito de novas gerações, 
cada vez mais, os jovens estão preocupados com 
propósitos e com as causas com as quais as mar-
cas e as empresas estão envolvidas. Então, muita 
gente pode não querer, hoje, comprar de marcas 
que poluam o meio ambiente. E, aí, surge uma 
questão, que é o tal do marketing ambiental. Às 
vezes, a empresa é uma grande poluente e usa o 
ESG como uma muleta, investindo em propagan-
das de ecologias fantásticas, como se reciclasse 
todas as garrafas pet que utiliza, e coloca isso na 
estratégia de comunicação, que, eventualmente, 
no resultado final sobre a poluição, é insignifican-
te. Assim, o ESG não deve ser nem ativismo, nem, 
muito menos, uma mera ação de marketing.

E, agora, vamos falar  sobre o “S”, que é a se-
gunda letra, e, talvez, seja a coluna dorsal do ESG: 
é a responsabilidade social e é quando falamos 
das pessoas. Qual é o impacto positivo que a sua 
empresa causa no meio social no qual ela está in-
serida? Exatamente, qual é o impacto que causa 
nos seus clientes, nos seus investidores, na sua 
equipe, nos seus funcionários e, mais do que isso, 

lando de responsabilidades ambiental, social e 
de governança, um tripé poderosíssimo, quando 
você pensa não apenas nos resultados imediatos, 
todavia, nos de  médio e longo prazos, não só para 
sua empresa, mas o impacto que ela causa na so-
ciedade e no país em que está inserida. 

Quando falamos de responsabilidade ambien-
tal, estão envolvidas todas aquelas coisas que a 
gente já escuta falar há muitos anos: como estão 
as emissões dos gases poluentes, como o gás car-
bônico, a gestão e o destino correto dos resíduos 
e do seu lixo? Quanto ao lixo da sua empresa, será 
que o seu escritório tem coleta seletiva de lixos 
orgânicos, recicláveis e eletrônicos? Há preocupa-
ção com as nascentes dos rios que estão em vol-
ta das grandes empresas e com a reutilização de 
água da chuva e outras águas de reúso? Tudo isso 
faz parte da questão ambiental.

Dentro da responsabilidade ambiental, vamos 
lembrar que está o conceito muito poderoso da 
energia, que também começa com “E”. É uma 
tendência querer energias mais limpas, como 
a eólica e a energia hidrelétrica, mas, também, 
existem outras formas, como o carvão, que é 
muito usado na Europa, e a energia nuclear. 
Contudo, ainda hoje, somos quase que depen-
dentes da energia vinda dos combustíveis fós-
seis, como gasolina e óleo diesel. Isso tem uma 
data para pelo menos diminuir ou talvez aca-
bar. Porém, isso não vai acontecer do dia para 
a noite. O carro elétrico já chegou, mas ele não 
acabou imediatamente com a gasolina. Temos 
que entender que as questões do meio ambiente 
e das fontes de energia, todas serão estratégias 
lentas e gradativas. Uma transição entre uma 
coisa e outra. Não adianta ativistas ambientais 
dizerem “a partir de agora não usaremos mais 
combustíveis que poluam o ar” – isso não vai 
acontecer. É obrigatória uma certa transição. 
Para que aquelas pás gigantes sejam instala-
das no deserto, girando e gerando energia eó-
lica, algum caminhão à base de diesel teve que 
ser usado para levá-las até lá. Então, esse é o 

Cada vez mais 
os jovens estão 

preocupados com 
os propósitos e 
com as causas 
com as quais 

as marcas e as 
empresas estão 

envolvidas

O QUE, QUEM, QUANDO, ONDE, POR QUE, COMO 
E QUANTO CUSTARÁ?

 O mapa estratégico é definido pela alta dire-
ção da empresa e descreve o alvo a ser alcança-
do num período de tempo (1 ano ou 3 anos). Com 
esse mapa definido, são traçados objetivos estra-
tégicos para todas as áreas e nele costumam ser 
elaboradas metas e indicadores para áreas e até 
indivíduos.

AS ETAPAS DOS PROCESSOS SÃO:

A NOVIDADE É A SOMA DAS 4 PERSPECTIVAS 
DO BSC ÀS 3 PERSPECTIVAS DO ESG

Você conhece a sigla ESG? Aqui, vamos des-
mistificar esse conceito. Muitos donos de negó-
cios podem pensar que o ESG é a mesma coisa 
que ativismo ambiental e não é isso. Estou fa-

Diversas franquias já adotaram o BSC. Suas pri-
meiras experiências com o BSC demonstraram 
que ele atende a várias necessidades gerenciais. 
Primeiramente, ele reúne, em um único relatório 
gerencial, muitos dos elementos aparentemente 
díspares da agenda competitiva de uma empresa: 
orientação para o cliente, redução do tempo de 
resposta, melhoria da qualidade, ênfase no traba-
lho em equipe, redução do tempo de lançamento 
de novos produtos e gerenciamento a longo prazo.

O BSC é formado por alguns componentes que 
auxiliam no acompanhamento dos indicadores. 
São eles:
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• �Mapa estratégico: descreve a estratégia da 
empresa através de objetivos relacionados 
entre si e distribuídos nas quatro perspectivas;

• �objetivo estratégico: o que deve ser alcançado 
e o que é crítico para o sucesso da franquia;

• �indicador: como será medido e acompanhado 
o sucesso para alcançar o objetivo; 

• �meta: o nível de desempenho ou a taxa de me-
lhoria necessários; e 

• �plano de ação: o 5W2H necessários para se al-
cançar os objetivos. 

1. �Descrever os objetivos estratégicos;
2. �analisar os processos já existentes;
3. �definir os elementos e setores envolvidos;
4. �integrar os processos;
5. �descrever os indicadores de desempenho; e
6. �treinar a equipe.

PANORAMA
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em relação a essas responsabilidades das em-
presas. No momento em que você decidiu inves-
tir numa franquia, preferiu engajar seu nome e 
arriscar o seu próprio dinheiro em marcas que 
tenham esse conceito instituído. Como alguém 
vai investir numa empresa que não preste con-
tas, que não tenha transparência e que sabida-
mente não tenha responsabilidade nenhuma? Os 
riscos são muito maiores a médio e a longo pra-
zos, mesmo que a curto prazo pareça vantajoso. 

Concluímos que, até então, a mentalidade dos 
empresários era ganhar eficiência operacional, 
treinar suas equipes, conseguir enxergar o foco 
do cliente e gerar lucro para todos os acionistas 
e para os stakeholders. A partir do ESG, acrescen-
taram-se, nessas perspectivas do BSC, as respon-
sabilidades ambientais, sociais e de governança. 
Na verdade, nós estamos falando, aqui, de uma 
mudança de mentalidade e de responsabilidade, 
que envolve também todos os stakeholders. Toda 
empresa precisa de lucro, mas toda empresa pre-
cisa ter uma causa por trás do lucro – e essa é a 
questão do ESG.

A longevidade das marcas depende de como as 
franquias tratam temas relevantes, como tecno-
logia, inovação, sustentabilidade, responsabili-
dade social, governança e gestão nas perspec-
tivas do cliente, dos acionistas, dos processos e 
da maneira como preparam suas equipes conti-
nuamente em busca dos resultados e da solidi-
ficação da causa.

A gestão focada em resultado, o acesso às no-
vas tecnologias e à inovação e como as franquias 
aplicam todos esses conceitos do BSC e do ESG 
em seus modelos de negócios são o que pavimen-
ta o presente e as preparam para o futuro.

na família dessas pessoas. Igualmente, o impacto 
que causa nos seus fornecedores, que são parcei-
ros comerciais. Tudo isso é relacionado com as 
causas sociais.

Qual participação sua franquia tem nas asso-
ciações filantrópicas da sua cidade? Que tipo de 
apoio ou patrocínio você pode dar, às vezes, com 
dinheiro mesmo, mas, em outras oportunidades, 
com a sua influência ou com o know-how da sua 
equipe? Isso tudo faz parte da nossa responsabi-
lidade social e estamos falando, além disso, de 
diversidade e de inclusão. Como é que a sua em-
presa se relaciona com a diversidade de pesso-
as, de gêneros, de religiões, de classes sociais, de 
pessoas com deficiências físicas e/ou mentais? A 
sua empresa contrata pessoas com algum tipo de 
deficiência e/ou apoia as instituições que dão su-
porte a elas? Isso tudo é responsabilidade social.

Quando você compra um produto levando em 
conta se a fábrica usa a mão de obra escrava, isso 
também é a mentalidade do ESG.

Falamos de responsabilidades ambiental, so-
cial e de governança. Governança é o termo que 
inclui muitas questões de gestão, de ética e de 
compliance, que é estar em conformidade em re-
lação às normas, às regras e às leis vigentes. A 
governança está relacionada com a responsabi-
lidade institucional. Será que a filosofia institu-
cional, a missão, a visão, os valores e a estratégia 
da empresa estão sendo seguidos pelos gestores 
e executivos? Isso tudo é papel da governança. 
Equidade, transparência, prestação de contas, 
estruturas que blindem a sua franquia em rela-
ção ao suborno e à corrupção fazem parte da go-
vernança corporativa.

E eu te faço uma terceira pergunta: quando você 
compra um produto ou serviço, você se preocupa 
se a negociação envolve corrupção?

O conceito de ESG surgiu, há alguns anos, com 
um grupo de investidores e fundos de investi-
mento, quando passaram a enxergar que era im-
portante se preocupar com o meio ambiente, o 
social e a governança e começaram a dar pontos 

André Chiga
Médico, cardiologista, presidente 
da Sociedade Brasileira de Médicos 
Executivos – SOBRAMEX
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ano era 1984. A dor sentida pela re-
pressão era muito forte. Famílias di-
laceradas pelas perdas de filhos, pais, 
irmãos e amigos, fazendo chorar 

aqueles que passaram a conviver com a ausência 
de amores retirados da convivência pelo regime 
imposto para o País. O cantor e compositor Gon-
zaguinha, vivendo o momento de esperança no 
amanhã, lançava o álbum “Grávido”. Nele, uma 
das músicas traduzia a força de quem vê no ama-
nhã a esperança de superação da tristeza do hoje. 
“Sementes do amanhã” era o suspiro da alma en-
sinando que a fé na vida, no homem e no que virá 
podem nos fazer superar os obstáculos para con-
quistarmos a felicidade.

Não existe desesperança maior do que a gera-
da pela incerteza do amanhã. Essa é a realidade 
vivida por muitos pais e mães que ficaram de-
sempregados. Quando eles veem a sua família 
desprotegida das agruras da vida e vulnerável à 
fome, ficam sem autoestima, se deterioram, se di-
minuem e se sentem derrotados em sua principal 
missão: cuidar da família. Essa pandemia agra-
vou uma doença da nossa sociedade: o desempre-
go. Esse mal destruiu lares e a esperança de dias 
melhores para mais de 14 milhões de brasileiros 
e suas famílias. Só trazendo a esperança de volta 
poderemos iluminar a trilha desses brasileiros na 
busca pela retomada de suas vidas. E é plantando 
hoje, agora, que colheremos a esperança que to-
dos precisam. Como disse o poeta Gonzaguinha, 
“hoje é semente do amanhã”. Então, façamos isso: 
que germine a semente do amanhã e floresça a 
alegria em nossas famílias.

Os pequenos negócios são os grandes geradores 
de empregos no Brasil. Eles respondem por 52% 
dos empregos formais, tendo a responsabilidade 
por apenas 27% do nosso Produto Interno Bru-
to (PIB). Essa é a principal marca da distribuição 
de renda, pois aqueles que mais geram emprego 
são os que menos têm apropriação de riqueza. Por 
isso, gerar emprego no Brasil está ligado direta-
mente ao estímulo aos pequenos negócios. Quan-

to mais ampliarmos os pequenos negócios, mais 
empregos serão gerados, pois, assim, diluímos as 
riquezas geradas e distribuímos renda.

Essa pandemia trouxe períodos de estagna-
ção econômica e grande paralisia na operação 
comercial dos pequenos negócios. Especialistas 
dizem que esses têm, em média, fluxo de caixa 
para suportar até 30 dias sem faturar, sem vender. 
Suas margens não permitem suportar períodos 
maiores de portas fechadas, diferentemente de 
médias e grandes empresas, que têm fluxos para 
suportar meses de paralisia em suas operações. 
Nessa pandemia, os pequenos negócios sofreram 
com a suspensão de suas operações por meses, 
devido à necessidade do isolamento social para 
evitar riscos de contaminação. Entretanto, as 
médias e grandes empresas ou redes de varejo 
permaneceram abertas, aumentando seu fatu-
ramento, com a concentração do consumo. Isso 
levou ao fechamento dos pequenos negócios e à 
expansão das empresas maiores, aumentando o 
desemprego e a concentração de renda, caminho 
inverso do que se construiu no Brasil nas últimas 
décadas, quando tivemos um crescimento com 
distribuição de renda.

A qualificação profissional dos trabalhadores 
brasileiros foi outro empecilho à geração de em-
pregos. A evolução tecnológica levou à melhoria 
da produtividade das empresas nos países de-
senvolvidos, enquanto, no Brasil, permanecemos 
com a produtividade ainda baixa. A inovação e a 
tecnologia incorporadas ao processo produtivo e 
à operação empresarial elevam a eficiência dos 
negócios, aumentando as margens de lucro e re-
duzindo os custos operacionais, principalmente 
no que se refere ao custo de mão de obra. Esse 
movimento levou o mercado a reduzir a quanti-
dade de pessoas empregadas e a procurar a me-
lhoria na qualificação dos recursos humanos de 
suas empresas. A busca pela melhoria na produ-
tividade fez o mercado brasileiro procurar traba-
lhadores mais qualificados. Infelizmente, o esfor-
ço nessa qualificação não acompanhou o ritmo 

O
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temos vacinas que precisam ser aplicadas para a 
proteção de nossas famílias. Como diversas pes-
quisas e laboratórios que entraram na luta contra 
esse vírus, serão muitas as soluções que serão 
implementadas na busca pelo emprego perdido, 
como as duas apresentadas nesta reflexão. Só 
precisamos de foco e determinação dos protago-
nistas nessa guerra para alcançar nossa vida de 
volta e ela só será possível se tivermos uma gran-
de mobilização nacional em que a vida do cida-
dão seja mais importante que o jogo político para 
a conquista do poder.

O amanhã chegará e, com ele, a nossa espe-
rança reacenderá. Gonzaguinha nos alertou para 
não nos entregarmos, para nascermos junto 
com as manhãs. Pois é isso que devemos fazer, 
afinal “nós podemos tudo, nós podemos mais”. O 
Brasil será o resultado do nosso trabalho. Somos 
nós que construiremos as soluções para nossos 
problemas. Só depende de cada um de nós e de 
nossas decisões que se avizinham. Sim, “vamos 
lá fazer o que será”!

nio, foi perdida como consequência da crise atual, 
levando milhões de pequenos empreendedores à 
informalidade, colocando por terra todo o esforço 
da inclusão produtiva no mercado formal.

A qualificação profissional também precisará 
de uma atenção especial. O desencontro entre a 
preparação dessa mão de obra e a necessidade 
do mercado precisará ser corrigida. O Sistema S 
deverá trabalhar muito próximo do governo e das 
empresas, ajustando as necessidades do merca-
do a sua preparação, com a forte inserção da in-
termediação de mão de obra pelo Estado. Recur-
sos escassos não podem nos permitir retrabalho 
ou a duplicidade de esforços na luta pela qualifi-
cação profissional. Devemos tornar o Sistema S e 
o governo uma força sinérgica que harmonize a 
preparação da mão de obra e a intermediação ou 
alocação dessa força de trabalho.

Não é hora de gastarmos energia para atrair-
mos investimentos externos como estratégia 
de geração de emprego. Nossa massa de peque-
nos negócios, com milhões de CNPJs, que tanto 
sofreu com essa crise, está como brasa, pronta 
para acender ao primeiro sopro. E é isso que de-
vemos fazer: olhar para o nosso mercado interno 
e encontrar soluções rápidas para reacender as 
chamas do desenvolvimento. Suas instalações 
existem, muitas de suas ideias não morreram e 
eles podem retomar suas relações com os clien-
tes que já conhecem. Conhecer a nossa realida-
de será um diferencial importante, porque a em-
patia com os que vivem nas comunidades nos 
fará encontrar soluções para os problemas de 
emprego de todos.

Por isso, Gonzaguinha tem razão, nunca se 
desespere, nem pare de sonhar. O sonho é o que 
nos faz viver e acreditar que o amanhã será dife-
rente. É a poesia, a arte iluminando a vida. Será 
com uma grande articulação nacional que iremos 
combater essa doença que está dilacerando as fa-
mílias. Para esse vírus, assim como o Sars-Cov-2, 
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Valdir Oliveira
Superintendente do Sebrae  
no Distrito Federal
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crença de que essa pandemia vai passar e de que 
teremos um novo normal, incorporando uma cur-
va de aprendizado dessa mudança. Só com o es-
tímulo aos pequenos negócios retomaremos nos-
sa economia de forma mais rápida e mais justa. 
Serão os pequenos negócios que abrirão as vagas 
de emprego, de norte a sul do País, dos grandes 
centros aos rincões mais distantes do Brasil. É na 
base da pirâmide do setor produtivo que encon-
traremos a porta para muitos brasileiros que es-
tão à procura de oportunidades de trabalho.

Esse estímulo às micros e pequenas empresas 
precisa de um ambiente empreendedor desburo-
cratizado e simplificado, permitindo que o Estado 
acompanhe as tomadas de decisão e as mudan-
ças empreendedoras, típicas nesses momentos 
de grandes mudanças mundiais. Além disso, pre-
cisaremos de crédito de fomento disponível para 
os menores negócios, para viabilizar as ideias 
ainda em germinação e para estimular aqueles 
que sofrem com a restrição do acesso ao crédito, 
fruto das intempéries dessa pandemia. A demo-
cratização do crédito, vivida no início deste milê-

intenso das necessidades, resultando na equação 
de vagas de emprego disponíveis versus carência 
de trabalhadores em condições de ocuparem es-
sas mesmas vagas. Isso nos faz permanecer com 
brasileiros desempregados e vagas de empregos 
disponíveis, aumentando os indicadores de de-
semprego no País.

Se Gonzaguinha estivesse aqui, sua inspira-
ção nos diria para não ter medo e que esse tem-
po vai passar. Para vencer o mal que impera hoje 
em nossa sociedade, precisamos começar com a 
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